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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PORTARIA DE ‘3 DE AGOSTO Adrainistr:ção, nivel. 12-A, Joel Wer-

neck de Paiva.
N9 287 - Exonera, do cargo em co-

miado 4-C, de Gerente de Agencia
de Cheques, o Oficial de Administra-
ção, uivei 12-A, Joel Werneck de
Paiva.

N9 268 - Exonera, do cargo em
comissão, simbalo 5-C, de Gerente de
Agencia de Cabo Frio, o servidor
Agregado, símbolo 3-C, Célio Gil.

N9 269 - Nomeia, para exercer o
cargo em condado, símbolo 4-C, de
Inspetor de Agências. o servidor Agre-
gado, simbolo 3-C, Célio Gil.

N9 270 - Nomeia, para exercer o
cargo em comissão. símbolo 5-C, de
Gerente da Agência de Cabo Frio, o
Oficial de Administração, nivel 12-A,
Hélio 'Massa.

N9 271 - Ncmeia, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Gerente da Agência de Cheques, o
Escriturário, silve/ 8-A. Geraldo Ar-
mando Oberlander Silva.

N9 272 - Exonera, do cargo em co-
missão, símbolo 4-C, de Gerente da
Agência Central de Depósitos, o Es-
criturário. uivei 8-A, Geraldo Ar-
mando Oberlander Silva.

N9 273 - Nomeia, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-0, de
Gerente da Agência Central de Depó-
sitos, o servidor Agregado, símbolo
4-C, Darcy Maciel Levy.

BANCO CENTRAL DO BRASIL
INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHO DO CHEFE
Serrotc;) Reg:onal de' Fiscalizaçdo

Financeira - Sdo Paulo
De 21-8-87, deferindo, ni forma dos

pareceres, o requerido nos processos
números:

a) Aumento de capital e reforma de
estatutos:

SP-249-87 - Banco da Indústria e
Comércio do Brasil S.A. - De 	
NCre 170.000,00 para NCr$ 500.000,00

b) Reforma d.e estatutos sociais:
SP-24-67 - Banco da Indústria e

Comércio do 'Brasil S.A. - Assem-

	

bléia geral extraordinária de 14-747 	
Incorpsraçdo de reservas para futuro
aumento de capital - Lei 4.357-64 e
reforma de estatutos sociais

SP-212-87 - Banco da Economia
de Sio Paulo S.A. - De 	
NCr3 8.715,30.

Assembléia geral ordinária de 15 de
abril de 1907. •

No Dkirio °Pelai de . 23 do corrente,
que publiot. a Resolução n9 83, façam-
se as seguintes

Retificações
No item VII:

Na terceira linha:
Onde se lê: 	  anexo sim sem

balanceies,
Lela-se:
	

anexa aos seus
bilaincetes.

Na última linha:
Onde se lê:	 	 (ilegível) em

cruzeiros novos,
Lela-se: 	
	

(contzavalor em
cruzeiros novoa 	

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESTADO DO MO •

PORTARIAS DE 31 DE JULHO
DE 1987

N9 253 - Designa, para exercer as
funções de Auxiliar de Gabinete das
Carteiras de Hipotecas e Habitação,
a Oficiais de Administração, uivei
14-B, Arlete da Silva Ribeiro.

/V 258 - Efetiva, com apoio no
parágrafo único do art. 23, da Lei
n9 4.0.39. de 11-6-62, ne cargo de Es-
criturário, nivel 8-A, Norival Santos
Filho.

PORTARIA DE 19 DE AGOSTO
Dg 1967

No 255 - Comunica a concessão,
pelo Serviço de Mststencia e Seguro
Soc!al dos Fe.ii:mlários, da apesrn-
tadcr:a, p r tempo de serviço, a par-
tir de 28 de Junho do ano em curso,
no cargo de Inspetor de Agenclos,
(embolo 4-C, a Mentido Avelar da
Fraga.

DE 1967

1(9 259 - Comunica a concessão,
pelo Serviço de Assistência e Seguro
Social dos Economlárioe, da aposen-
tadoria, por invalidez, a partir de 13
de março do corrente ano, no cargo
de Oficial de Administração, uivei
16-C, a Ernesto Natal de Oliveira.

PORTARIA DE 4 DE AGOSTO
DE 1967

N9 260 - Efetiva, com apoio no
parágrafo único do. art. 29, da Lei
n9 4.069, de 11-6-62, no cargo de Es-
criturário, nível 8-A, Mareondes de
Oliveira.

PORTARIAS DE g DE AGOSTO
DE 1967

NO 281 - Exonera, do cargo em
comissão, símbolo 2-C, de Secretário-
Geral, o Oficial Técnico de /F.minis-
tração, uivei 20. Renato chimenti.

Nv 963 - Nomeia, para exercer o
cargo em comissão, simbolo 2-C, de
Secretário-Geral, o servidor agregado,
símbolo 2-C, Vasco Rodrigues da
Costa.

PORTARIAS*DE 11 DE AGOSTO
DE 1967

N9 266 - Nomeia, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-0, de
Inspetor de Agências, o • Oficial de

PORTARIAS DE 21 DE AGOSTO
DE 1987

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de .Estradas de Rodagem, de
adrdo cana as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Deoreto si' 44.656. de 17-10-58.
com o artigo 79 do Decreto n9 48.127.
de 19-4-60, resolve •

NO 1.609 - Designar o Oficial de
Administração uive] 14, Dinarte Bar-
bosa, matricula n9 1.392.424, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, desta Autarquia, para
exercer a função gratificada símbolo

TISD4-F. de Chefe o Serviço de Transito
Distrital(S. .), dg 209 Distrito
Rodovia:10 Fede al.

N9 1.611 - Designar o servidor
João Santana da Trindade, matricula
a9 2.149.C95. amparado pela Lei nú-
mero 4.069-82, para exercer a função

ricuri, matrioula n 2.097.934, airipa-
rado vele Lei n9 4.069-62, da funçao
gratificada, si:libelo 3-F, de Assessor
Técnico do Diretor da Divisão de Ad-
ministração.	 .

N9 1.019 - Designar o servidor. Ba-
una:el eive) da Cruz Leal, matric.aa,
n9 2.099.349, pertencente ao Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia. para exercer a função gea-
ritmada, slmbolo 3-F, de Assessor Téc-
nico do Diretor da Divido de Admi-
nistração (D.A.).

1(9 1.622 - Dispensar o servidor
Bacharel David Sanes. mai:leu/a nu-
mero 2.179.272, empalado peia Lei
n9 4.069-62, da função gratitica.44,
Lambona 3-F, de Chefe da Seção de
Direitos e Deveres (S.D.D.) du Ser-
viço do Pessoal (S.P.), da Divisão de
Administração (D.A.).

N9 1.623 - Designar o servidor Ba..
cearei, 1-aulo Antanio Rocha O .-
curf, matricula n9 2.037.93.:, am.a a-
do pe.a Lei n9 4.063-62, para exer•
cer a função gratificada. sun010 •
de Chefe da Seção de D:reLos e Le-
veres (S.D.D.), do Serviço ir,
soai (S.P.), da Divisão de Aamizs
tração (D.A.).

N91.625 - Designar o servidor 15a-,
charel Paulo Antônio Rocha Our,-
curi, matricula n') 2.037.8e.4, ampa-
rado pela Lei n9 e.069-02, para subs-
tituir o Chefe do Serviço do Pessoul
(S.P.), da Divisão de Administração,
em suas faltas ou impedimentos'evea-
tuals.

ero 1.627 - Designar o servidor !Sa-
charei David Series, matricula núme-
ro 2.179.272, amparado pela Lei nú-
mero 4.069-62, para exercer a função
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
¡Seção de Classificação de Cargos
(SCC) do Serviço do Pessoal (S.P.),
da Divida de Administração (D.A.).

N9 1.829 - Dispensar o Escriturá-
rio nivel 10-B, Benedito Manoel Tei-
xeira, matricula n9 1.397.238. per, e a-
cente ao Quadro de Pessoal - Pa te
Permanente deste Autarquia, da tua-
cao de Substituro do Chefe da Cticão
de. Direitos e Deveres (S.D.D. do
Serviço do Pessoal (S.P.). da Divido
de Adminilaração (D.A.), em euus
faltas ou impedimentos eventuais.

1(9 1.630 Designar o Oficiai do
Administração nivel 16, Jayme Gon-
çalves Borges, matricula n9 1.019.990,
pertencente ao Quadro de 12 :sy ,iiii -
Parte Permanente desta Autuei na,
para substr Iir o Chefe da Seção de
Direitos e Deveres (S.D.D.), do .eer-
viço do Pessoal (S.P.), da D:V13ãO
de Administração, em suas faltas ou
impedimentos eventuais.

1(9 1.631 - Dispensar o Escriturá-
rio nivel 10-B, Benedito Manoel rei-
seira, matricula n9 1.397.238, da fun-
ção de Auxiliar, com a gratificação
mensal de NCrS 120.00 (cento e vinte
cru-e:ros novos) pela Renresentacao
de Gabinete, criada pelo Decreto nú-
mero 59.835, de 21-12-68 e respectiva

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
gratificada, símbolo 7-F, de Chefe da
Seção de Equipamento (13.E.M.-1),
do Serviço de Equipamento e Material
(S.E.M.), do 119 Distrito Rodoviá-
rio Federal.

N9 1.613 - Dispensar o Engenhei-
ro Nivel 22. Slioma Steremberg ma-
tricula n9 1.165.249, pertencente ao
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te desta Autarquia, da função grati-
ficada, símbolo 1-F, de Assessoe Téc-
nico do Chefe do 19 Distrito Rodo-
viário Federai.

1(9 1.814 - Designar o Engenheiro
Nivel 22, Slioma Steremberg, matri-
cula n9 1.165.249, pertencente ao
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, desta Autarquia, para exercer a
função gratificada. símbolo 2-F, de
Chefe do Serviço de Transportes Ro-
doviários (S.a'. R.), da Divisão de
Trânsito (D.Tr.).

1(9 1.618 - Dispensar o servidor,
Bacharel Paulo Antônio Rocha Ou-
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Agasto de 1967

~P; 1 00
J. B. bE

— As Repartições Públicas de-
verão entregai na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, O expediente destinado à pu-
blicação.

— As ;eclamações pertinentes
& .iatéria retribuída, nos casos ie
•rro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
drgáo oficial.

• — A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serio anuais

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção ha
ALBERTO DE BR1 -1-70 PEREIRA	 remessa dos órgãos oficiais a re-

novação de assinatura deve ser
•ravtoo o• •usucaçars	 C"" DA "°C' "NISAC13 solicitada com antecedência deALL1.11DA CARNEIRO	 FLORIAM) GUIMARÃES trinta (30) dias.

DIÁRIO OFICIAL	 — Na parte superior do ende.
SEÇÃO I ••• PARTE SI	 iêço estão consignados o numero

etts talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remasse valõres, sem-
pre a favo: do Tesoureiro do . De-
partamento de Imprensa Nado-
nal. deverá ser acompanhada de
'esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplemeotos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

01141170111 GERAL	 •

, e5r Vio c'est;nede fie publicações de Saminestrecão ckerentrest,ráda

twtttest na; diante do 01.Lettemento de impulsa Naclone
eassitie

autenticados. deverão ser dactilo- Capital

grafados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel. formato 22x33: Ano,
as emendas e rasuras serão' res-
salvadas por quem de direito. 	 Ano

REPARTIÇÕES
— Os originais, devidamente

ASSINATURAS

e Interior:
e PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
	  NCr$ 6,00 Semestre 	  NCr$ 4.50
	  NCr$ 12,00 Ano 	  NCr$ 9,00

Exterior:	 Exterior:
	  NCr$ 13.00 :Ano 	  NCr$ 10,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página . de cada
exemplar. _
— O preço do exemplar atrasado será acreicido de NCr$ 0.01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se deanos anteriores.

tabela, publicada no Diário Ofic:al,
Ge 2-3-67.

N9 1.832 — Desamar o Oficial de
Administração nível 12, Télio Auler,
matricula n9 2.031.237, para desem-
penhar, nesta Autarquia, as funções
de Auxiliar, constante da tabela ana-
titica de Gratificações pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial, de 2 de março de 1967,
com a gratificação mensal de Ncrs
120,00 (cento e vinte cruzeiros novos,,-
na forma do disposto no 1 39 do ar-
tigo 39• do Decreto n9 59.835, de 21 de
dezembro de 1968.

NO 1.633 — Dispensar -o servidor
Luis Jcse da Costa Moerbeck. matri-
cula n9 2.097.922, da função de Au-
xiliar, com a gratificação mensal de
NCra 230,00 (duzentos e cinqüenta
cruzeiros novos), pela representação
de Gabinete, criado pelo Decreto 	
219 59.835, de 21.12.68 e respectiva ta-
bela publicado no Diário Oficial, de
2.2.67.

1,19 1.834 — Designai n Escriturario
uivei 10-8 Benedito Manoel Teixeira,
matricula n9 1.897.238, para desem-
penhar, nesta Autarquia, as funções
de Auxiliar, can-st-ante a te bela ana-
laica de Gratifie.ações pela Rearewn-
tação de Gabinete, publicada no Diá-
rio Oficiai. de 2.3.67, com a gratifi-
cação mensal de NCr$ 250,00 (duzan-
tos e cinqüenta cruzeiros novos) na
forma do disposto no parágrafo 39 do
artigo 39, do Decreto u9 59.333, de
21.12.68.

N9 1.833 — Dispensar a servidora
Regina Coeli da Nóbrega e Prata,
matricula no 2.179.072, da função de
Auxiliar, com a gratificação mensal
de NCrei 100,00 (cem cruzeiros no-
vas). Pela Representação de Gabine-
te, criada pelo Decreto n9 59.833, de
21.12.66 e respectiva tabela publica-
da no Diário Oficial de 2.9.67.

NO 1.898 — Designar o Fritura-
rlo Sebastião Antônio de Oliveira,
matricula n9 1.165.498, para desem-

r nesta Autarquia, as funções
de constante da tabela ama.
litica de Gratificações pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial, de 2 de março de 1967,
com a gratificação mensal de 	
taCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos), na
forma do disposto .no 1 3o, do artigo
39 do Decreto 1:19 59.835, de 21.12.66.

N9 1.637 — Tornar sem afeito a
Portaria n9 1.273, de 4.7.87, publica-

da no Didrio O/ ciai, de 13.7.67, que
designou os funcionários Wildjan da
Fonseca Magno. Chefe da Saçaita
Classificação de Cargos, Walfredo
Gomas Castro Mourilhe, presidente da
Ccmissão de Avaliação de Imóveis,
Paulo António Rocha Ouricuri,
amor da D.viailo• de Administração,
Silvio Rohan Gavião. Técnico de 'Ad-
ministração uivei 20 e Humberto Ri>.
&iguais Pereira, Contador uivei 22
para, sob a presidência do primeiro,
membro nato, constituirem o Grupo
de Trabalho previsto no Decreto 	
n9 60.856, de 15 de junho de 1967.

2•19 1.638 — Designar o Bacharel
David /adiles, Chefe da Seção de
Classificação de Cargos, membro na-
to, o Engenheiro Welfredo Gomes
Castro Mourilhe, Presidente da Co-
mias:to de Avaliação de Imóveis, o
Bacharel Paulo Antônio Rocha Ou-
ricuri, Chefe da Seção de Direitos e
11'.vcres, o Técnioo de Administração
ateei 20, Savio Rohan Gavião e o
Contador nível 22, Humberto Rodri-
gues Pereira, para, sob a presa:Unem
do segundo, aoastituirem o Grupo de
Trabalho previsto no Decreto 	
119 60.856, de 15 de junho de 1967.

T'19 1.659 — Aposentar' o servidor
Caro Rocha, matricula -n9 1.160.425,
no cargo de Almoxarife uivei 16, do
Quadro de Passeai — Parte .Perma-
nente desta Autarquia, lra.ada nesta
Administração Central, na forma do
disposto no item 11 do artigo 178. com
as vantagens previstas na nunca "h"
da artigo 160, arabos • da Lei 119 1.711,
de 28.10.52.	 Eliseu Resende.

, —
CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS •

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO No 415.3-67, DE 27 D.

JUNHO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-178-87
e DNPVN-1.135-67 e o que ficou da
liberado na sua 415' Reunião Ordina 	
ria, realizada no dia 27 de junho de
1987, resolve:	 -

t — Autorizar a Administração do
Pôrto de Recife a ceder, a titulo ora
ciirlo, ao "Cabanga Iate Clube"

'
irea

de terreno localizada na • faixa por-
tuária, na Bacia do Pina, no pôrto

O conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, np uso da atribuição
que lhe confere a Cinca ó do inciso
A do Artigo 89 da Lei n9 4.213, de a4
de fevereiro de 1983, tendo em vists
o que consta dos .Processos CNPVIe
— 180.67, 205-67. 206-67 e 207-67 e
DNPVN — 7.417-67 8.672-67, 8.671
de 1987 "e 8.670-67 e o que solicitaram
as Delegacias do Serviço do Patim°.
nI0 da União nos Estados da Guina'
bera e Rio de Janeiro bem comporooralitue
ficou deliberado na sua 415'
Ordinária, realizada em rt de junha
de 1987, resolve:

Opinar, para os efeitos do disposto
na alínea c do Art. 100 .do Decreto.
Lei 9.780, de 5 de setembro de 1946
favoravelmente nos seguintes pedida
de aforamentos de terrenos de ma.
rinha:

1 •— o do situado à Rua Carlos
Sean, n9 165. Caju, GB, objeto de re-

.

vigoração de aforamento em nome da
União Fabril Exportadora 8.A.

2 — o do . situado àAv Qulut-iriu
Bocaiuva, n9 123, lote W 3.573, fra-
ção ideal de 2/8, Niterói, RJ, objeto
de revigoraçãa de aforamento em
nome de Wandlr de Carvalho.

3 — o do situado à Av. Quintino
Bocaiuva, n9 19, lote n9' 947, fraçaa
ideal de 1/32 avos. Niterói. RJ, obje-
to de revigoração de aforamento. em
nome de Cassio Fonseca.

4 — o do situado à Praia Grande
de João Gago, parte restante dos
ns. 3.658, 3.659, 4.660, 3.661, 3.862
3.663 e 3.604, lote 3.665, Mangara-
tiba, RJ, em nome de Wilson Jorge
Dias.

Sala das Reuniões. 27 de junho de
1967. — Ifildebrando de Araujo Góes.
Presidente do CNPVN. .
RESOLUÇÃO N9 420.1-67. DE 14 DE

JULHO DE 1967	 .•
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis; zip uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso A do Art.- 89 da Lei 4.213, de 14
de fevereiro de 1963; tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
— 209-07 e DNPVN — 8.629-67 e o
que 'solicitou a .Delegacia do Serviço
do Património da União no Estado
do Pará bem como o que ficou deli-
berado na sua 420 Reunido Ordiná-
ria. realizada em 14 de julho de 1967,
resolve:

Opinar, para os efeitos do disposto
na. alínea "c" do Art. 100 do Decreto-
lei 9.760, de 5 de setembro de 1948,
favoravelmente nos seguintes pedidos
de aforamentos de terrenos de mari-
nha:

1 — o do situado à Rua Carlos de
Carvalho, n9 182, entre as Ruas
Triunvirato e Veiga Cabral, medindo
5.19m do frente por 46,64 da exten-
são, oonflando com os ris. 180 e 164.
Belém, Pará, em nome de Ana Pereira
de Pinho, representante legal de Na-
zaré Marques Pinho.

2 — o do situado à Av. Almirante
Tamandaré beneficiado com o prédio
n9 406, perimetro compãendido entre
as Traves, São Pedro e São Francis-
co, medindo 15,60in de frente por
78,40m de fundos. Belém, Pará oh-

Recife, no Estadode Pernambuco, me-
diante as *seguintes condições:

a) fique assegurada a entrega da
área ao DNPVN ou à A.P.R. mediam.
te unia simples notificação com prazo
fixado e a critério daquele;

b) qualquer obra que ali seja re gi-
iluda seja prévia e obrigatóriamente
aprovada pelo DNPVN, através de
40 Diretoria Regional;

c) quando da entrega da área, ea
benfeitorias deverão .ser totalmente
demolidas, podendo, a critério exciu.
eivo do DNPVN ser incorporadas ao
seu patrimônlo, sem qualquer indult,
zação;

d) no caso de não cumprimento das
condições acima, fique assegurado is
DNPVN o direito' de ocupá-la. promo-
vendo a demolição das obras que lui
gar conveniente, correndo as despena
dal decorrentes por conta do Cabangs
Clube.

tI — Determinar que a presente aa.
torizaçáo seja formalizada em ter-
mo próprio, a ser firmado entre o
'Cabana Iate Clube" e a Adminis
tração do parto de Recife, com a in
terviniencia do Departamento Na-
cional de Partos e Vias Navegáveis
através de sua 40 Diretoria Regional.

Sala das Reuniões. 27 de 'junho de
1987.
RESOLUÇÃO N9 415.4-67, DE 27 Da

JUNHO DE 1987
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:jato de revigoração de aforamento
em nome de Ana Pereira de Pinho.

3 — o do situado à Rua Bragança
beneficiado com o prédio residencia
n9 148, medindo 14,00m de frente por
22,20m de fundos, Belém, Pará em
nome de Florival- de Carvalho Sodre

4 — o do situapo à Av. Padre Eu-
tiquio, n9 411, entre a Rua Carlos
Gomes e Av. Almirante Tamandaré,
medindo 6,50m de frente por 62,30 de
fundos, confinando com um lado com
Imóvel dos herdeiros do Dr. Lúcio
Amorim e do outro com a loja Ca-
pitular Aurora, em nome de Auta Bit-
tencourt Be/icha.

5 — o do situado à Rua de cabidos.
n9 281, esquina da Rua Angelo Custó-
dio, medindo 17,00m peia Rua de Obi-
doe, 31,20m pela Rua Angelo Custó-
dio, 32,00m pela lateral esquerda .e
20,00m pela linha' de fundos, confi-
nando de um lado com o imóvel de
Emilia Pombo e do outro com a Rua
Angelo Custódio, Belém, Pará, em
nome de Ana Margareth Gonçalves
Langanke.	 s._
. 6 — o do situado à Trav. Carlos de

Carvalho, entre a Rua de óbidos e a
Av. Almirante Tamandaré, de onde
dista, 52,60m, fundos projetados para
a Trav. Bom Jardim, medindo 10,00m
de frente por 38,00m de fundos, com
uma área de 380,00m2, confinando de
ambos os lados, com quem de direito,
Belém, Pará, em nome de Alzira Mon-
teiro de Brito.

— o do situado. à Av. Padre Eu-
tiquio, beneficiado com o prédio -de

! n9 500, medindo 6,50m de frente por
1 55,00m de fundos, com área de
357,50m2, Belém, Pará, em nome de

' Artur Nunes Ferreira.
8 — o do situado à Rua 'Monte

Alegre, n9 82, medindo 7,00m de fren-
te por 30,00m de fundos, com área de
210,00m2, Belém, Pará, em nome de
Antonio de Oliveira Santos.

9 — o do situado á Trav. Monte
' Alegre n9 115, entre as Ruas Triun-
virato e cabidos, de onde dista 9,12m,

• medindo 5,00m de frente e 25,00m de
, fundos, coda uma área de 125,00m2,
etn nome de Nazir Elias Sures — Sala

. das Reuniões, 14 de julho de 1967. —
- I II. Araujo Goes,

RESOLUÇÃO No 421.2 -67 DE 13 DE
JULHO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea e do in-
ciso A do Artigo 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN-215-67, 122-66, 221-67, 133-67
e 277-67 e DNPVN-8.222-67, 12.436-66,
9.100-67, 7.215-67 e '7.214-67 e o que
solicitaram as Delegacias do Serviço
dó Património da União nos Estados
do Paraná, Rio de Janeiro e Guana-
bara bem como o que ficou delibera-
do na sua 421e .Reunião Ordinária,
realizada em 18 de julho de 1967, re-
solve:

Opinar, para os efeitos do disposto
na 'alínea c do Art. 100 do Decreto-
Lei 9.760, de 5, de setembro de 1946,
favoravelmente nos seguintes pedidos
de aforamentos de terrenos de ma-
rinha:

1 — o do situado à Av. Paranaguo.,
no balneário de Matinhos, Município
de Paranaguá, Paraná, objeto de re-
vigoração de aforamento em nome de
Agostinho Moritz Brenner.

2 — o do situado à Rua Alexanare
Moura, n.9 13, lotes 5 e 7, Niterói, RJ,
objeto de revigoraçâo de aforamento
em nome de Anna Zangartiesiano Le0-
nardos.

3 — o do situado à Rua Marquez
de Caxias n9 225, lote n9 2.734, Ni-
terói, RJ, objeto de revigoração de
aforamento • em nome de Otternar
Ezequiel Corrêa.

4 — o do situado à Rua Inhandul,
n9 103, Rio de Janeiro, GB, em nome
de António Anona°.	 •

5 — os dos situadoã o. Praia do
Pintor Castagneto, n9 220, Rio de Ja-

•..

neiro, GB, em nome de Glória 1eeme.s1 dindo 3.00in de frente por 66.00in de
Machado.

, Sala das Reuniões, 18 de julho de

•

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 1 do In-
ciso B, do 'Art. 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo 'em
viata o que consta do parágrafo 59 do
Art. 15 da Lei n 9 3.421, de 10 de ju-
lho de 1958, dos Processos CNPVN-
413-66 e DNPVN-8.735-67 e o que fi-
cou deliberado na sua 4221 Reunião
Ordinária, realizada no . dia 21 de
lho de, 1967, resolve:

I — Alterar o Programa de Apli-
cação dos Recursos do Fundo de Me-
ihoramento do Pôrto de Recife, no
Estado de Pernambuco, para o exercí-
cio de 1967, conforme consta do qua-
dro anexo, que baixa runricado pelo
Chefe do Gabinete deste Conselho,
com modificação do total aprovado,
no valor de NCre 520,00 (quinhentos
e vinte cruzeiros novos),' para 	
le.'Cre 1.125,00 (hum mil, cento e vin-
te e cinco cruzeiros noves) em subs-
tituição ao programa aprovado pela
Portaria Ministerial n9 172, de 8 de
março de 1967, publicada no Diário
Oficia/ de 22 do mesmo mês, que ho-
mologou a Resolução n° : 369.367', de
10 de janeiro de 1967, deste Conselho;

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, na
forma do § 19 do Artigo 69 da Lel
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.
RESOLUÇÃO N° 423:1 .-67 DE '25 DE

JULHO DE 1967

O Conselho Nacional .de Portos e
Vias- Navegáveis, no uso da atribuia
ção que lhe confere a alinea ‘e» do
inciso A do Artigo 6" da Lei . número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.
tendo . em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN	 229-67 e 232-67 e
DNPVN 8.278-67 e 8,915-67 e. o
que solicitou a Delegacia do Serviço do
Património da 1.1n150 no Estado do
Pará bem como o que ficou deliberado
na sua 423 9 ' Reunião Ordinária, reali-
zada em 25 de julho de 1967, resolve:

Opinar, para os efeitos do disposto
na alínea ca, do Art. 100 'do Decreto-
Lei 9.760, de 5 de set,embro de 1946;
favorávelmente nos seguinte 'pedidos
de aforamentos de terrenos de marinha:
1 o do situado à" Travessa São

Pedro. s-n9. entre a Av., Almirante Ta-
nitandaré e a Rua Veiga Cabral, me-

fundos, confinando de um lado com
imóvel da requerente e- de outro com
imóvel de Joaquim Marques Veloso em
nome de Secundina Rosa da • Cunha
13emboin, em Belém. Pará.

2 o do situado à 'Av. 16 de Novem-
bro, ri'. 185, esquina . da Av. Almirante
Tamandare, medindo de irente •10.90m.
i3or 15.35m de extensão, ao correr da
Av. -Almirante. Tainandaré, confinando
com imóvel n9 320..e pela Av. 16 de
Novembro-. com imóvel 11 9. 187. Belém
Pará. em nome de Manoel Marques de
Pinho Filho e' Mario de 'Nazaré Filho.

3 •—• o. do situado-. à Trav. Campos
Sales. n9 444, esquina da Vila Fiuza.
medindo 20.40m de frente por. 7.76m
pela lateral esquerda e 10in pela lateral
direita .e de fundos 21.20m, com tima
área de 123.72m2. Belém. Pará, eia
nome' de Gados Maria Figueiredo de"
Maorais.

o . do situado à Avenida Padre
Eutiquio, n9 431, entre a Rua Carlos
Gomes e a PassageM Fiúza de onde
dista 5.34ui e fundos . para a Travessa
Campos ^ Sales. • medindo de frente ....
7.30i e de fundos. 25,00m, confinou
do de ambos os lados com quem de (P-
reito. Beléni. Pará. em nume de Ninfa
Coou Filizolla.

5 — o do situado à TrOveísa • Sãu
Pedro, perla-tetro compreendido entre a
Rua Veiga Cabral e a Av. Almirante
Tamandare e fundos projetados para a
Trav. São Francisco. medindo 22.00m
de frezité por 66,00m de fundos, Betem.
-Pará, em nome de Á leiloei Peres
Franco.

6 — o do situado à Trav. São
Francisco entre a Av. Almirante Ta-
mandará e a Rua Veiga Cabral, me-
dindo 12.00m de frente por 66,00m de•
fundos, confinando por ambos os la-
dos com quem de direito, Belém. Pará.
em nome cie Manoel Tocantins Lo-
bato.

o do situado à Avenida Mui-
monte Tainandaré. beneficiado com o
prédio resideríCial de tm 87, medindo
12.00 de frente por 40,00m de fundos.
Belém. Pará. com nome de Germano Al-
ves dos Santos.

R	 o do situado à Trav. Monte
Alegre, s-n9 entre as Ruas • Veiga Ca-
bral e Triunvirato, de onde dista
93,05in,- medindo 6,07m de frente e
30.00m de fundos, com uma. área .de
230.661112. Belém. Pará, em nome de
Nazir Elias .Sury.

9 — o do saciado à , Rua Angelo
Custódio entre' as Travessas Joaquim
Távora e Pedro Albuquerque,-.medindis
7.00m de Frente • por. 34,00m de fundos,
Belém. Pará, em nome de Raimundo
Gonçalves.

cio Leite Chermont, por uma, reta me.
tinido 2.02tu no rumo verdadeiro ae,
5a"02 . 1-1E... ..Ponlinando no lado direito
com terreno acrescido de marinha
ocupado por Alzira de Barros Lima
Mortais, por uma reta que mede 	
20.56in no rumo verdadeiro de 	
33'28SW, no lado esquerdo com ter-
reno acresciçlo de marinha ocupado por
Ferreira Tavares . e Inácio Leite Cher.
moia, por uma linha quadrada de 5
elementos, medindo respectivamente
6,001112 .— 1,30m	 6,45m	 1.00iii e
7,90m, nos rumos de, 33 928SW; 	
aa'oh	 3.4926 Ot\V: e pos04'Nlis e
37 9aoS1, a traugendo unia área de. 	
89,50m2, 1k1in. leira, objeto de revi-
goração de aforamento em nome da lir-
uma Siiva, Duarte Ferragens, S. A.

13	 o do situado a Rim Gaspar
Viana, benetidado com o prédio ne

99 - 101, Edquzna da Rua 1" de Mar-
ço: • frente parte do prédio soo os
n"s 99-101 pela Rua Caspar Viana, por
uma reta :que mede 9,35m; lado direito

'frav.. 1 9 de Março, por unia reta
que mede 7,34m; fado esquerdo — ter-
reno de marulha aforado aos herdeiros
de Henrique de Araújo Tavarei, por
uma reta que mede 735m; ,fundos --
"fuá-eu° de marinha aforado a Henrique
de Oliveira Couto, _por uma linha teta
que mede 9,13M, área de 67,86m2, Be-
lém, Pará, objeto de revigoraçâo de
_aturamento em nome ,de Conceição•Gar.
cià Dias.

Sala das Reuniões, 25 de julho de
196i.	 I. Araújo Gocs.
RESOLUÇA0 NO 43.2-67 DE 25 DE

JULHO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso 'da atribuição
que lhe confere a alínea 1 do inciso
B, do Art. 6°.da. Lei n9 4.213, de
de fevereirq de 1963,' tendo em vista
o que consta cio parágrafo 5 9 do Ar-
tigo 15 da Lei n9 3.421, de 10 de julho
de 1958, dos Processos CNPVN-413-66
e DNPVN-8.224-67 e o que ficou de-
liberado na sua 422e Reunião Ordi-
nária. realizada no dia 21 de julho
de 1967, resolve:

I — Alterar o Programa de Aplica-
ção d-ds Recursos do Fundo de Me-
lhoramento do Pôrto de Santos, no
Estado de São Paulo, para o exercido
de 1967, conforme consta do quadro
anexo, que baixa rubricado pelo Che-
fe do Gabinete dêste Conselho, sem
modificação do total aprovado, no va-
lor de. NCre 18,600,00 (dezoito mil e
seiscentos cruzeiros novos). em substi-
tuição ao programa aprovado pela
Portaria Ministerial n9 164, de 8 de
março 'de 1967 publicado no Diário
Oficial de 22 do mesmo mês, que ho-
mologou a Resolução n9 369.3-67, de
10 de janeiro de 1967, deste Conselho;

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, na
forma do 2 19 do Artigo 6° da Lei
no 4.213 de 1 4de fevereiro de 1963.

Sala- das Reuniões, 21 de julho de
1967.

1967.
RESOLUÇAO N9 422.2-67 DE 21 DE

JULHO DE -1967	 -,

10 o do situado à Avenida Padre
Eutiquio, beneficiado com" o prédio
n9 493, medindo 6,40m de frente por
42,40m de fundos. Belém, Pará, em
nome de Antônio de Oliveira- Machado
e outros.

11 o terreno interior, situado à
Praça Amazonas (antigo largo de São
José), confiando do lado direito com
terrenos dos sucessores de )oana de tal.
onde se acha -instalada uma oficina, e
na direção de SW com terrenos . aio-
rodos pela Prefeitura Municipal de Be-
lém à requerente, tendo 85,80m de
frente por 101,20m de fundos, com uma
área de 8-.682,96m2, Belém, Patá,.obje-
to de revigoração de aforamento em
nome . da firma Importadora de Ferra-
gens S.' A.	 ..

,12 --- o do situado à Av. • Comandan-
te Castilhos França, n9 2, com frente
pare a mesma Avenida, por uma reta
que mede 6.00m no rumo verdadeiro
de 56932SW; fundos para o terreno
acrescido de marinha' ocupado por. Iná-•

•

O Conselho Nacional de Poros e
Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções. que Ine são conferidas pelo Art.
69, item 11, enrimo 19 e 28 da Lei 119
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, e

Considerando que pelo disposto no
Art. 26 do Decreto-lei n9 5, de 4 de
abril dó l£ C6, é permitido a embar-
cadores ou a terceiros, satisfeitas as
exigências da legislação em vigor,
construir ou explorar Instalações por-
tteuiárnir,6.a460q,liedese2 rdeerernreaioo Ddeecr1e9t40-4,

Independentemente da movimentação
anual de mercadorias, desde que a
construção seja realizada --sem ónus
público ou prejuízo à segurança na-
cional e . a exploração se faça para
uso próprio;

Considerando o disposto no Art. 49
do Decreto-Lei n9 83, de 26 de de-
zembro de 1968, que estabelece

Considerandd, o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — 23347 e 	
DNPVN — 6.042-67;

Considerando, finalmente, o que n-
em deliberado na sua 4231 Reunia*
Ordinária, realizada no dia 25 de ju-
lho de 1967, resolve:

I — Ap.Lear, na forma proposta
peio Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
projeto, memorial descritivo e orça-
mento estimativo, no valor de 	
NCre 4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros novos), -referentes a um

	

terminal Emiti/no para movimenta	
ção de matéria prima destinada à in-
dústria de adubos, a ser construido a
explorado pela "UltrafértIl S. A.".
na Ilha do Cardoso, em Piaçaguera,
no Estado de São Paulo.

fl -- Condicionar a execução e a
exploreção tio mesmo terminal á au-
torização prevista na alinea 19 do in-
ciso B do Art. 69 ' da Lei W 4.213, da
14 de fevereiro de 1963, após satis-
feitas tôdas as formalidades legais
para isso exigidas, inclusive delibera-
ção final deste Conselho e homologa,
Çãa ministerial, nos termos do 4 19 do
Art. 69 da mencionada Lei n9 4213-63.

III — Autorizar o Diretor-Geral do
DNPVN a promover, no âmbito da
suas atribuições, as medidas necesafte
rias ao cumprimento desta Resoluçào.

-
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RESOLUÇÃO N9 424.1-67, DE 28 DE
JULHO DE 1967 •

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que consta

•dos Processos CNPVN-228-67 e
DNPVN-6.677-67, e o que ficou deli-
berado na 424o Reunião Ordinária,
realizada no dia 28 de julho de 1967,
observado o disposto no art. 28 da
Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, resolve:

I — Considerar exeqüível o projeto
'apresentado pela firma "Indústria de
Celulose Borregaard Ltda." para

, construção de terminal de uma fábri-
ca em Guaiba e um terminal portuá-
rio na cidade do Rio Grande, ambas

* no Estado 'do Rio Grande do Sul,
obras que seriam localizadas na Ao
Seção Velha da Barra do Rio. Gran-
de, no município do Rio Grande, ten-
do em vista as informações dos Meãos
ccmpetentes do Departamento.
- II — Recomendar à Direção Geral

dG Departamento que seja cientifica-
da a firma de que a aprovação das
obras em apreço dependerá de prévia
obtenção pela interessada de autori-
zaçáo para utilizar a área de locaçao
referida, através do Serviço do Pa-
trimônio da União, uma vez que se
trata de um próprio da União Fe-
deral.	 •

Sala das Reuniões. 28 de Julho de
1937. — H. Araujo Goes.
RESOLUÇÃO N° 42O:2-67. DE 28 DE

JULHO DE 1967

O * Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das suas atri-
buições e nos termos do § 29 do art.
79 das prescrições baixadas peta Re-
solução n9 364.2-66, tendo em vista o
que copsta dos Processos CNP Vai-
168-64 e DNPVN-9.079-67, bem como
o que ficou deliberado na. sua 424o
Reunião Ordinária, realizada em 28
de julho de 1967. resolve: .

Autorizar o Diretor-Geral do ia' e-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a restitui-
ção da caução, no valor-total de NCr$
5.002,15 (çinco mil e dois cruzeiros
novos e quinze centavos), à Constru-
tora Brasileira de Obras Hidráulicos
Ltda., que executou integral e satis-
fatoriamente o Termo de Ajuste de
27 de agôsto de 1964, e Aditivo de 9
de novembro de 1964 referentes às
obras de defesa das praias de Olinda,
no Estado de Pernambuco.

Sala das Reuniões, 28 de julho ao
1967. — Il. Araujo Goes.
RESOLTJÇAO N9 424.3-67. DE 28 DE

JULHO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da -atribuição
que lhe confere a alínea d do art.
da Lei no 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, e de acôrdo com ae Instruções
baixadas pela Resolução n 9 366.5-66,,
tendo em vista o que -consta dos Pro-
cessos CNPVN-169-67 e DNPVN- ...
9.826-67 e o que ficou deliberado na
sua 424o Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 28 de julho de 1967, re-
solve:

— Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder adianta-
tnento a Luiz Henrique Palumbo Tar-
gat, Chefe do Serviço de Relações Pú-
blicas do mesmo Departamento, no
valor de NCr$ 3.000,00 (três mil cru--
reiros novos), para atender despesas
que se classifiquem nos seguintes itens
das Instruções baixadas pela Resolu-
ção n9 366.5-66, deste Conselho:

a) Pagamento de despesas extraor-
dinárias e urgentes, que não permi-
tam delongas na sua realização; -

b) pagamento de despesas com
combustíveis e matérias-primas des-
tinadas às oficinas e servicos indus-
triais do DNPVN, se as cIrcunstrin-'
cias assim exigirem.

II — A despesa correrá por conta
da verba 3.0.0.0 — Despesas corren-
tes — 3.1.0.0 — Despesas de. Custeio
— 3.1.4.0 — Encargos Diversos —
13.00 — Outros Encargos 1) Des-
pesas Urgentes de qualquer Nature-

za — Fundo Portuário Nacional, do
Orçamento do DNPVN para o corren-
te exercício.

Sala das Reuniões, 28 de julho de
1967.	 H. Araujo GOZS.

RESOLUÇÃO NO 424.4-67 DE 28 DE
JULHO- DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navega:eis, no uso das suas atri-
buições e nos termos cio § 29 do Art.
7, das prescrições baixadas pela Re-
Solução no 364.2-66, 'tendo em vista o
que consta dos Processos 	
CNPVN-15-66 e DNPVN-9185-67, bem
como o que ficou deliberado na sua
424o Reunião Ordinária, realizada em
28 de julho de 1967, resolve:
, Autorizar o Diretor-Gerai do De-
partamento Nacional de Portos e Visa
Navegáveis a providenciar a restitui-
ção da caução, no valor de NCr$ 603,00
tseiscentas e oito cruzeiros novos), e
respectivos rei orças, a Convem-lie
Everest Engenharia e Comércio, que
executou integral e satisfatoriamente
o Termo de Ajuste de 13 de dezembro
de 1965, e Aditivo de, 13 de ()umbu
de 1966, referentes às obras de repn-
ros no Pôrto de São Burja, Rio Uru-
guai, no Estado do Rio Grande tu
Sul,- -

Sala das Reuniões, 28 de julho de
1967. —	 Araujo (Ides.
RESOLUÇÃO No 4r_4.5-67 DE 28 Db

JULHO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, rio teso da atribui
çáo que lhe coniere a alinea e, do in-
ciso A do Artigo 69 da -Lei n9 4.213
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN:218-67 e / DNPVN-8.277-67 e
o que solicitou a Delegacia do Serviço
do Patrimônio da União no Estado do
Pará bem como o que ficou delibe-
rado na sua 424o Reunião Ordinária
realizada no dia 28 de julho de 1967
resolve:

Opinar, para os efeitos do disposta,
na alínea c do Art. 100 do Decreto-
Lei 9.760, de 5 de setembro de 1915
tavoravelmente nos seguintes pedido.
de aforamento de terrenos de man-
aria:	 , •

1 — o do situado à Trav. Carlos ae
Carvalho sena entre a Av. Almte
Tamandare e a Rua de Obicics, me-
dindo de frente 10,00m e de fundos
40,00m, Belé:n, Pará, em nome de Ma
ria- Lopes Pura Monteiro.

2 — o do situado a Av. Padre Eu-
tiquio, n9 435, medindo de frente 5,40n
e de fundos 26,40m confinando pelo
lado esquerdo com a Passagem Fiuza
e" pelo lado direito com quem de di-
reito, Belém, Pará, em nome de Rosa
de Carvalho Rebelo.

,3 — o do situado à Av. Aimte.
mandaré, perhnetro compreendido en-
tre as Ruas Dr. Rodrigo dos 'Santos
e Cometo., medindo 5,00m de frente
por 22,00m de fundos, confinando de
ambos os lados com quem de direito,
Belém, Pará, em nome de Sulamita de
Melo Pinto.

4 — o do situado à Av. Almte.
mandaré, seno, entre a Rua Angelo
Custódio e a Trav. Caricie de Carva-
lho, com a qual faz ângulo, fundos
projetados para a Rua de Obiclos, me-
dindo 7m .le frente por 48,00m dt
tundos, Belém, Pará, em nome de Pal-
mira da 'Silva Pita.'

5 — o do situado à Av. 16 de -No
vembro, beneficiado com - o prédio de
n9 207, antigo 97, esquina da Rua de
Bragança, medindo 20,00m de fren-
te por 25~ de fundos, confinando
de ambos os lados com quem de di-
reito, Belém, Pará, em nome de Na-
talino da Silveira Brito.

6 — o do situado à Av. almte. Ta-
mandaré, perímetro compreendido en
tre a Trav. São Pedro e Av. Padre
Eutiquio. de onde dista 73,80m, ma./
dindo 12,00m de frente por 24,00m de
fundos, com uma área de 288,00m2,
beneficiado com um prédio de dois
pavimentos destinado à residência
Belém, Pará, em nome de José de
Pinho Teixeira de Beuza. •

•
7 — o do situado à Av. Almte. Ta-

mandare, 8/n9, -medindo 7,77m de
frente por 42,00m de fundos, perí-
metro compreendido entre a Trai.
São Francisco e a Av. 16 de Novena
bro, de onde dista 25,47m, confinan-
do de ambos os lados com quem de
direito, Belém,. Pará, em nome de
José Reale.

M.a
• 8 — o do situado à Av. Padre Eu
tiquio, beneficiado com o prédio
467, medindo 6,50m de frente pai
42,10m de fundos, Belém, Pará, ob-
jeto ae revigoração de armamento em
fleme de João Ferreira Bentes.

Sala das Reuniões 28 de julho de
196). — ii. Araujo Goee,
RESOLUÇÃO N 9 424.6-67. DE 28 DE

JULHO DE 1967 •
O - Conselho Nacional de Porteis e

Vias Navegáveis, no uso das suas
atribuições e nos termos do § 29 do
Art. '7, das prescrições baixadas pela
Resolução ne 364.2-66, tendo em vista
o que consta dos Processo CNPVN-
54-66 e DNPVN-8.837-66, bem como
o que ficou deliberado na sua 4240
Reunia() Declinaria, realizada em 28
de julho de 1967, resolve

AUtoriz3 o, Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e 'Vias
Navegáveis a providenciar' a restitui-
ção da caução, no valor de NCr$
2.584,00 (dois mil quinhentos e oi-
tenta e quatro cruzeiros novos), e
respectivos reforços, -a Companhia
Everest Engenharia e Comércio, que
executou integral e satisfatoriamente
o Termo de Ajuste de 7 de fevereiro
de 1906, referente às obras de al-
teamento e refôrço do molhe de abri-
go do Pôrto Fôrno, em Cabo Frio,
no Estado do Rio de Janeiro.

Sala das Reuniões. 28 de julho de
1967. — II. Araujo Góes.
RESOLUÇÃO N9 424.7-67, DE 28 DE

JULHO DE 1967 .
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções que lhe confere a alínea 8 do
inces° B, do Art. 69 da Lei n9-4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN-210-67 e DNPVN-2.830-67 e
o que ficou deliberado na sua 4240
Reunião Ordinária, realizada no dia
28 de julho de 1967, resolve

I — Opinar contràriamente à ex-
tensão a "The Booth Steamship
Company Limited", de Liverpol, e
"Nordeutscher Lloyd", de Bremen,
dos benefícios indicados na Portaria
n9 430. de 22 de julho de 1965, do en-
tão Ministro da Viação e Obras Pá-
blicas, relativas à supressão das ta-
xas acessórias da Tabela "M", refe-
rente a serviços extraordinários preá-
todos aos navios para as mercadorias
de importação e . , exportação para o
estrangeiro. ••

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1 9 do Art. 6° da Lei nei-
mero 4.213, de 14 'de fevereiro de 1963,

Sala das Reuniões, 28 de julho de
1967. — H. Araujo Góes.
RESQLuÇA0 No 425.1-67, DE 19 DE

AGEETO DE 1967
. O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, rio ueo das suas
atribuições e nos termos do § 2 9 do
Art. 7,- das epresorições baixadas pela
Resolução n9 364.2-66, tendo em vis-
ta o que consta dos Precessos CNPVN-
626-65 e DNPVN-7.010-67, bem como
o que fitou deliberado na sua 4'
Reunião Ordinária, realizada em 19
de agôsto de '1967, - resolve

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a eprovidenclar a restitui-
ção da caução,, no valor total de Ner$
4.600,00 (quatro mil e seiscentos cru-
zeiros novos), à "Empresa Brasileira
de Engenharia e Comércio S. A.",
que executou Integral e satisfatória-
mente o Urra° de Ajuste de -20 de
outubro de 196, e -Aditivo de 26 de
julho de 1966, referentes aos serviços

de . dragagem de um trecho do oanal
do Pôrto de Antonina, no Estado do
Paraná.

Sala das Reuniões, 19 de agiste) de
1967. — Hildebrando de Araújo Góes,
RESOLUÇÃO NO 425.2-67, DE 1 9 DE

, AGOSTO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso das sua
atribuições e nos termos do § 29 do
Art. 7, das prescrições baixadas pela
Resolução n9 364.2-66, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
20-67 e DNPVN-9.078-67,"bem como o
que ficou deliberado na sua 425 o Re-
união Ordinária, realizada em 1 9 de
agosto de 1967, resolve •

Autorizar o Diretor-Geral do De ..
nartamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a' ree-
tituicão da caução, no valor NCr$
1.060 00 (mil cruzeiros novos), à "Da-
masio S. A., Tratores, Máquinas —
Motores", que executou integral e
satisfatoriamente o Têrmo de Ajuste
de 23 de dezembro de 1966, referente
ao fornedmento de 6 (seis) tratores
sôbre pneus, destinados aos portos de
Manaus, no Estado do Amazonas, e
Ilhéus, no Estado da Bailia.

Sala das Reuniões, 1 9 de agõsto de
1967..— Hildebrando de Araujo Góes.
RESOLUÇÃO N 9 425.3-67, DE 1 9 DE

- AGOSTO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no .uso das suas atri-
buições e nos termos do § 29 do Art. 7,
das prescrições baixadas pela Reso-
lução no 364.2-66, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN-
47-66 e DNPVN-20.460-66, bem como
o que ficou deliberado na sua 425;
Reunião Ordinária, realizada em 19
de agõsto de 1967, resolve

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a restitui-
ção da caução, no valor NCr$ 1.500,00
(mil e quinhentos cruzeiros novos), e
respectivos reforços, à "Sondotécnioa
Engenharia de Solos S. A.". que
executou integral e satisfatõriamente
o Têrmo de Ajuste de 27 de janeiro
de 1966. referente à execução dos ser-
viços de sondagens geológicas. na
área do Pôrto de Aracaju, no Esta-
do de Sergine.

Sala das Reuniões. 19 de agesto de
1967. — Il. Araujo Góes.

RESOLUÇÃO No 425.4-67. DE 1 9 DE
AGOSTO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe cenfere a alínea 2 do inciso
B. 'do Art. 69 da Lei n9 4.213. de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
214-67 e DNPVN — 7.643-67 e, o que
ficou deliberado na 425o Reuniáo Or-
dinária. realizada no 'dia 19 de agôsto
de 1967, resolve:

I -- Aprovar a Proposta Orçamen-
tária dos Serviço de Navegação da
Amazônia e de Administração do Pôr-
to do Pará, para o exeroicio de 1967,
na forma dos anexos que com esta bai-
xa devidamente rubricados pelo chefe
do Gabinete deste Conselho, com a
inclusão na rubrica 3.2.8.0 dos se-
guintes encargos constantes da rubri-
ca 3.2.9.0:

"Contribuições de Previdência So-
cial."

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do Art. 69 da Lei
mero 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Saia das Reuniões, 19 de agõsto de
1967 — Hildebrando de Araujo Góes.
RESCLUCAO No 425.5-67 DE 1 DE

,	 AGOSTO DE 1967	 -
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea d do
Art. So da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, e de acôrdo com as
Instruções baixadas pela Resolução
n9 366.5-66, tendo em vista o que
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consta dos Processos CNPVN-107 e67 e
DNPVN-9.958-67e e o que ficou de-
liberado na sua 425 1 Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 1 de agOsto de
1967, resolve:

I — Autorizar o , Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder adianta-
mento ao Engenheiro Affonso Henri-
que Furtado Portugal, Diretor de
Vias Navegáveis, do mesmo Deputa=
mento, no valor de NCre 3e0,00 (tre-
zentos cruzeiros novos), para atendei
despesas que se classifiquem nos se-
guintes itens das Instruções baixa-
das pela Resolução ne -366.5-66, deste
Conselho:

a) aquisição de livros, revistas, pu-
blicações especializadas, destinados a,
bibliotecas ou coleções;

O ) aquisiçâo de objetos históricos,
obras de arte, etc., destinados a co-
leções.

II — A despesa correra por conta
Ga verba 4.1.4.0 — Material Perma-
nente — 02.00 Material bibliográfi-
co, discotecas, etc.; Fundo Orçamen-
tario, do Orçamento do DNPVN para
o corrente exercicio.

Sala das Reuniões, 1 de agesto de
1967. — Ilildebrando de Araujo Goes

RESOLUÇÃO N9 425.6-67 DE 1 DE
AGOSTO DE 1967

O Conselho Nacionál de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea d do Ar-
tigo 99 da Lei n9 4.213, de 14 de Ie-
vereiro de 1963, e de acôrdo com as
Instruções baixadas pela Resoluçao
si'?. 366.5-66, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-107-6-1
e DNPVN-9.958-67 e o que-ficou de-
liberado na sua 425e Reuniáo Ordi-
nária, realizada no dia 1 ae agosto
de 1967, resolve: •

I — 'Autorizar o Diretor Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder adianta-
mento ao Engenheiro Affonso Hen-
rique Furtado Portugal, Diretor de
Vias Navegáveis, do mesmo Depar-
tamento, no . valor de Neli 300,00
(trezenttis cruzeiros novos), • para
atender despesas que se classifiquem

•nos seguintee itens das Instruções
baixadas pela Resolução n e 366.5-66,
deste Conselho:

a) pagamento de despesas extra-
ordinárias e urgentes, que não per-
mitam delongas na sua realização;

O) pagamento de despesas com
combustíveis e matérias primas des-
tinados às oficinas .e 'serviços indus-
triais do DNPVN. se as circunstân-
cias assim exigirem.

II — A despesa correrá por conta
da verba 3.0.0.0 — Despesas Cor-
rentes — 3.1.0.0 e- Despesas de
Custeio — 3.1.4,0 — Encargos Diver-
sos -- 13.00 -- Outros Encargos --
1) *— Despesas urgentes de qualquer
natureza — Fundo Portuário .Nacio-
nal do Orçamento do DNPVN para o
exercício corrente.

Sala das Reuniões, 1 9 de agósto de
1967. -- II. Araújo Goes.
RESOLUÇÃO Ne 425.7-67 DE 1 DE

AGOSTO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções que lhe conferem o item 28, do
Artigo 69, da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, e tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN nú-
mero 415-65 e DNPVN-9.180-67 e,
ainda, em aditamento à Resoluçeo
n9 206.4-65, de 23 de junho de 1965,
resolve:

Aprovar contrato de re-ratificaçâo
firmado entre a Administração do
Pôrto de Vitória e a Shell do Brasil
Sociedade Anônima (Petróleo), rela-
tivo a instalação do terminal oce(1-
nico naquele pôrto, com Escritura la-
vrada no Cartório do 49 Ofício de
Notas, na cidade de Vitória, Espiri-
to Santo, cuja minuta foi aprovada
pela Resolução ne 206.4-65, de-23 de
junho de 1965, deste Conselho.

Sala das Reuniões, 1 de julho de
1967. — II. Araújo Goes,

DEPARTAMENTO r,iACIONAL
DE POR1O'S E VIAS .

N AVEGÁV EIS
PORTARIA DE 14 DE AGOSTO

DE 1967
O Diretor-Gerai do Departamento

Nacional. de Portos e.Vias Navegáveis,
no . uso da. atribuição que lhe confere
o parágrafo único do art. 99 da • Lei
4,213, de 14 de fevereiro de 1963, • e

Considerando o d'spesto no Art, ia
do Decreto-lei nee e2(e), de 25 de feve-
reiro de 1967,

Considerando que a delegação de
competênc.ae nos teimes do Ari 11
daquele Decreto-lei, tleV2 ser utiliza-
da como instrumento .de descentra-
lização administrativa, com o objetivo
de assegurar maior rapidez e objeti-
vidade às decisões; s:tuandoeas • nas
proximidades dos fatos, pessoas eu
problemas a atender;

Considerando, ainda, que a descen-
tralização administrativa concorre pa-
ra simplificar e obviar o' contrõle e
tte exigências burocráticas, facilitan-
do assim. o tráfego administrativo;
• Considerando, também, que a dele-
gação de poderes transfere à autori-
dade delegada as responsabilidadee
legas da autoridade delegante;

Considerando, finalmente, a neces-
sidade de s:mplificar e acelerar o an-
damento e a conclusão dos processos,-
resolve:

N.9 849 — Delegar competência a
Heitor Castelo Branco Filho, titula:
da 3e Diretoria Regional, para, nos
termos ca legislaçáe em vigor, exer-
ccr as seguintes atribuições: 	 •

a) 'cOnceder salário-fameae
b) conceder grane/caça° 'telinqüe-

nal;
c) conceder gratitcação por servi

çcs extraordinarios; .
d) conc.der auxilio-doença,
e) remover servidor dentro da* ju-

risdição da Diretoria e -conceder aju-
da de custo;

I) dar posse, exercício e lotaçào,
g) autor.zar -o afastamento de ser-

vidor da sede, em objeto de serviço
bem como conceder diárias até o li
mite de 120 dias por exercício;

h) relevar até três faltas durante o
mês, motivadas' por doença e desde
que comprovada em inspeção mécilea•

0 conceder licença para tratamento
de saúde;
•e) conceder licença por motivo de

doença em pessoa da familia do servi-
dor;	 .

1) conceder licença para repouso a
gestánte;

m) conceder licença para serviçe
militar obrigatório;

ne fixar horário da Diretoria , e clas
órgãos a ela subordinados;

o) requisitar passagens;
p) movimentar. em contas . distintas,

mediante cheques com assinatura de
solidariedade do Chefe da Seção Ff
nanceira, os recursos bancários colo-
cados à disposição da Diretoria, res-
pectivamente do Fundo Portuário Na-
cional e do Fundo Orçaementário,
jeitando-se ao regime da Tomada de
Contas que, couber; •

q) fazer depósitos bancários e soli-
citar informações sôbre saldos;

r) realizar e aprovar licitações pa-
ra compras, obras e serviços,, até o li-
mite dos créditos . colocados à dispo-
sição da Diretoria e com observâncee
da destinaç'ãO especifica dos mesmes
recursos; •

s) promover ' a aquisição de mate-
riais, a execução .çie serviços e obras
de pequeno yulto„ quando a natureza
e o montante das despesas correspon-
dentes dispensem à exigência legal de
licitações;

aprovar, à vista-da idepective do-
cumentação, es contratoe que não re-
sultem de concorrência publica, 1.r-
mados pelas administrações portuá-
rias com terceiros, referentes a obras,

serviços e aquisições, à conta do Fun-
do de Melhoramentos de Portos;

te) assinar contratos de locação de
imóveis destinados aos serviços da Di-
retoria e das Inspetorias a ela subor-
dinados.

2. Estender o exercício das atribui-
ções ora delegadas a Júlio Rebello dos
Santos, substituto legal elo Diretor da
3.e Diretoria Regional, nas ausenclite
desta autoridade.

3. Determinar que os atos firmados
em conseqüência da presente delega-
ção sejam identificados como tal, me-
diante referência explicita, onde cou-
ber, desta Portaria, •

4.'Determinar que a presente Por-
taria entre em vigor 10 (dez) dias
após a sua publicação no Boletim Ade
ministrativo (BOAD), revogadas as
Portarias nes 858-DO, 859-D0; 860-DG
e ' 861-DO, de 9 de ageesto de 1953,
1.399-DG,‘cle 10 de outubro de 198e,
e 214-DG, 215-DG e 216-DG, de 2 de
março de 1967.	 ••

PORTARIA DE 16 DE AGOSTO
DE 1967

O Diretor Geral do Departamento
Nacicnal de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo 99, combinado cem
o ; 50, dó art:go 23, da Lei ne 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, publicada
no Diário ()Pejai de 21 subseqüente,
resolve:

N 9 853 — Considerar aposentado, a
partir de 19 de junho de 1967, no

. Anexo VII, do Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, aprovado pelo Decre-
to ne 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário oficial da União,
seção I, Parte I, de 18 do mesmo mês
e ano, Inocêncio Torib:o da Rosa,
Mestre Especialista Nivel 13-A, am-
perado p3la Lei ne 2.284 de 9 de
agosto de 1e54, de acôrdo com o arti-
go 176, item I, combinado com o 184,
Item I, da Lei ne 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

EMPRÊSA DE REPAROS
NAVAIS COSTEIPA S/A.

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1967

O Presidente da Emprêsa de Re-
paros Navais "Costeira" S.A. usando
das atribuições que lhe são conferi-
das pelo Estatuto da Empresa, e con-
siderando os termos da Portaria n9 33
de 7 de abril de 1937, do Exmo. Se-
nhor Ministro dos Transportes, baixa
as seguintes portarias:

N9 156 — Resolve incluir na reso-
lução da Portaria ne 47, de 9 de junho
de 1967, publicada no Diário Oficial de
7 de julho de 1967, à fl. 1.600, a
expressão "a partir de de janeiro
de 1967".

N9 157 — Resolve retificar o termo
"Auxiliar de Tesoureiro", para Tesou-
reiro-Auxiliar.

N9 158 — Resolve conceder aposen-
tadoria, nos termos da letra c do ar-
tigo 178 da Constieuição Federal, pro-
mulgada em 24 de janeiro de 1987,
ao Oficial de Administração, Anibal
Gumes da Silva, Integrante do Quadi o,
de Pessoal — Parte Suplementar, do
antigo Ministério da Viação e Obras
Públicas. "ex vi" do artigo 39 do De-
creto-lei n9 67, de 21 de novembro de
1966, e movimentado para esta Em-'
presa conforme Portaria n9 17. de 11
de janeiro de 1967, daquele Ministério.

N9 159 — Resolve conceder aposen-
tadoria, nos termos do art. 139 paeá-
grafo único, combinada com o art. In&
; 19, da Constituicão Federal, promel-
gada em 24 de janeiro de 1967 leo
Procurador dele/ Categoria, Luiz Car-
los de Brito e Cunha, integrante rio e
Quadro de Pessoal — Parte Sunlemen-
tar, do antigo Ministério da \rincão e
Obras Públicas, "ex vi" do art. 3 9 do
Decreto-lei n 9 67. de 21 de novembro
de 1 955, e movimentado para esta Fm-
presa. conforme Portaria ne 17, de 11
de janeiro de 1967, daeuele Ministerio.

PORTARIAS DE 21 DE AGOSTO
DE 1967

NO 160 — Resolve conceder aposen-
tadoria, nos termos da letra c do ar-
tigo 178 da Constituição Federal pro-
mulgada em 24 de Janeiro de 1967 ao
Contramestre, Zito Sena, integrante do
Quatleo de Pessoal — Parte Suplemen-
tar. do antigo Ministério da Viacão e
Obras Publicas, "ex vi" do art. 3° do
Decreto-lei ne 67, de 21 de novembeo
de 1966, e movimentado para esta Em-
presa, confeeme Portaria ne 17, d e 11
de janeiro de 1957, daquele Ministerie.

N9 1 61 — Resolve conceder aposen-
tadoria nos termos da letra c do ar-
tigo 178 da Constituição Federal oro-
muleada.• em 24 de Janeiro de 1917, ao
Condutor-Maauintsta, João Paim de
Oliv.eira, ex-integrante do Quadro -de
Pesscal — Parte Sunlementar. do a.n-
figo Ministério da Viaeão e obras Pú-
blicas. "ax vi" do artigo 39 do Decre ! o-
Iei ne 67, de 21 de novembro de 1966,
mie se encontra em "citspenibilidrole"
na forma do Derreto ne 60.341e de 9
de marco de 1967.

N9 152 — Resolve conceder aposen-
tadoria, nos termos da Lei ne 1.162,
de 2.2 de Julho de 1950, combinada com
o item II dos artigos 176 e 184. da Lei
n9 1.71i. de 23 de outubro de 1952,
ao cozinheiro de le classe, José Miguel,
Fernandes, integrante do. Quadro de
Pessoal — Parte Suplementar, do an-
tigo Ministério da viação e Obras
Públicas, "ex vi" do art. 3 9 do Decre-
to-lei n o 67. de 21 de novembro de /96e,
e movimentado para esta Empresa
conforme Portaria n9 17. de 11 de ja-
neiro de 1967, danuele Ministério.

Ne 163 — Resolve conceder a posen-
tadoria, nos termos da Lei lie 1.162. de
22 de Julho de 1950. combinado com
os artigos 176, item TI e 184, item I,
da Lei n9_ 1.711, de 2R de outubro de
1952 ao Operário de 2e Claese, Enes.,
Freitas, es-integrante do Quadro de
Pessoal e- Parte Sonlementar, do an-
tigo Ministério da Vianão e Obres 9311"
Miem. st ex vi" do artigo 39 do Derreio
lei n9 67. de 21 de novembro de 1956,
que se encontra em "disponibilidade"
na forma do Denreto ne 60.341, de 9
de marco de 1967.

.N9 164 — rresolve conceder ancssen-
tadoria. nos termos da Lei no 1.162, de
22 de :tulho rle 1950, combinado eom
os artigos 1 70 item IT e 184. item 1,
da Lei ne 1.741, de 28 de outubro de
1952. ao Trabalhador de ee Classe ,TrKè
C4Prald0 PPrtlatt&S, ex-iteteerante do
Quadro de Pessoal — Parte Sunl emen-
ta-, do antieo Ministério da Viareo e
Obras pebliras. "ex vi" do art. 20 rio
perretn-lei n9 67: de 21 de nneembro
d e i ngn. aue se encontra em "disn eni-
bilieade" na forma do Derreto *leme-
rn 60.241, de de marco de 1967.

'NO 145 — Resolve conceder anoeen-
tadoria nos tArmna da Lei n9 1.182. de
22 de julho de 1 950, combinado com
o item T7 dos artigos 176 e 184. da rei
ne 1.71 1 . de Pe de ou tubro de 1932,
ao lkieStre. Oeealdo Mertz. • ex-inte-
eeant e do Quadro de Peesoa1 — Parte
suplementar. do sedem Ministério da
Viação e Obras Públicas, "ex vi" do

•

• •

AERONAUTA
.REGULAMENTAÇÃO

DA PROFISSÃO

DIVULGAÇÃO N9 975

Preço: NCr$ 0,20

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembõlso

Postal
Em Brasília

Na Sede . do D. I. N.
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-artigo 39 de Decreto-lei n9 67, de 21
de novembro de 1966, que se encontra
em "disponibilidade" na forma do De-
creto n9 60.3.41, de 9 de março de -1967.

N9 166 - Resolve conceder aposen-
tadoria, nos termos. da Lei ne 1.162, de
22 de julho de 1950, - combinado com
'o item II dos artigos 176 e 184, da

• Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
ao Operário de se Classe, Miguel An-
tônio Corrêa, ex-integrante do Que,
dro de Pessoal - Parte Suplementar,
do antigo Ministério da Viação e Obras

• Públicas, "ex vi" do art.- 3 9 do De-
creto-lei n9 6'7, de 21 de novembro de
1966, "que se encontra em e disponibi-

MINISTÉRIO .-IDA
AGRICULTURA

DELIBERAÇÃO N9 887, DE 3,7 DE
• AGOSTO DE 1967,
O Conselho Diretor do Instituto

Nacional. do Desenvolvimento Agrá-
rio - INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, - tendo em vista o que
consta do Processo INDA número
9.276-67, .delibera:	 -

Artigo 'Único. _Aprovar celebração
de Termo de Comodato com a Prefei-
tura Municipal .de Goianésia, no Es-
tado de- Goiás, para cessão, 'a título
precário do uso exclusivo de dois
tratores KT-50-2L, marca • Urtrale
n9 19.228, chassis n9 .17.533, série nú-
mero 17.582 e n9 19321, ehassis nú-
mero '17.617, série no 17.616, eai per-
feito estado' de conservação e fun-
cionamento, pelo -Prazo 'de ' quatro
meses,- prorrogáveis de acôrdo com as
partes, para execução de trabalhos
condizentes com as suas capacidades.••

• DELIBERAÇÃO N9 888, DE, 17. DE
- INSTITUTO NACIONAL
.D0 DESENVOLVIMENTO

• -•	 •	 AGRÁRIO	 •
roaTAreAs DE 21 DE AGOSTO

,	 DE 1967
. O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário - INDA,
tio uso das • atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
21 -de março de 1965, e tendo era-,
viste as conclusões á que chegou se
Comissão de Inquérito instituída pe-
la Portaria n9 130, de 3 de março de
1967 (PI*. SUPRA-GB .- 419-63),
resolve	 .	 .• •	 .

N9 638 - Demitir, de-a•cerdo com
o art. 207, 'item II, a 19, da 'Lei nu-
mero 1.711, de, 28 de outubro de 1952,
Cicero da Costa Araujo, do cargo de
nivel 1, da classe singular de Traba-
lhador, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do. extinto Insti-
tuto Nacional de Imigração e Colo-
Odzação; órgão incorporado a esta
Autarquia.

O. Presidente do Instituto. Nacioseal
do De.scnvolvimento Agrário - 1NDA,
tio .uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decieto n9 55.890, de
61 'de março de 1965, e tendo em
-vista o contido no Processo ne
INDA - 9.561-67, resolve

la9 639 - Conceder dispensa , ao ser-
'valor José Duiphe Pinheiro Machado,
Técnico de Migração, nível 18-B, da
(unção gratificada, simbolo 5-P, de
Chefe do Setor S2-DOM-1, da Seção
de Imigração, da . Divisão de Migra-
ções, do Departamento de Coloniza-
ção, deste Instituto. 	 -

PORTARIA DE 22 DE AGOSTO
DE • 1967

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA.
e- no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de

- Considerando o •que consta' do Ofi-
cio n9 -285 de 8.3.67e do Departamento
de Assistência ao Cooperativismo do
Estado de São Paulo, •	 . -	 -

- Considerando o que consta do pro-
Cesso número INDA - 2.934-66, re-
solve.	 ,	 ,

N9 644 - Art. 19 Homologar a In-
tervençao na CoOperatlea. de Consu-
mo dos ,Empregados da Companhia
Sidertirgica Paulista, determinada
pelo Sr. Diretor Técnico Substituto
do DAC-SP, pela Portaria n9 8-67,
confirmando o Senhor Antonio Nazi-
Fel : Zantut, no cargo de Interventor.

Art. 29 O interventor deverá apre-
entar ao • Departamento de Coopera-
ivismo o ntensão Rural deste Ins-

• tuto, por intermédio do Departa-
mito de Assistência ao Cooperati-

oeisnao da Secretaria de Agricultura,
do Estado •de São Paulo, relatório
irctuestanciado da sua atuação e dos
esultados .das medidas adotadas,
multando àquele. Departamento,

pre que necessário, Obre quais-
uer percalços que surgirem no de-

sempenho de sua missau ou so pre ca-
ács -supervenientes.•
PORTARIAS DE 23 DA AGOSTO

:DE 1967,	 -

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de março da1965, resolve

N9 645 - Exonerar, a pedido,
Francisco Esteves da Silva Grilo,
Contador, nível 22-C, do cargo mi
comissão, sirnbolo 1-C, de Chefe dos
Serviços Gerais de Administração, da
Coordenação Administrativa, deste
Instituto.

Na 646 - Nomear Newton da Cruz
Ribeiro, Técnico de Adzninistraçao,
niVel 22-C, do Instituto Nacional de
Previdência Social, ora à -disposição
do INDA, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 1-C, de Chefe dos
Serviços Gerais de Administração, da
Coordenação' Administrativa, deste
Instituto, ficando, em consequência,
exonerado do cargo em comissão,
símbolo 2-C, de Chefe da Comissão
de Compras, da citada Coordenação
Administrativa, para o qual foi no-
meado .pela Portaria n9 340, de 19 de
maio de 1967.	 -

N9 647- - Nomear Danilo Romano
da Motta para exercer o cargo em
comissão, simbolo 2-C, de Chefe da
Comissão de Compras, da Coordena-
ção Administrativa, deste Institute.
- Jerônireo Dix-Huit Rosado Mata.

DELIBERAÇÃO N9 885, Ela 17 _DE
- AGOSTO DE 1967	 .

O Conselho. Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio -- INDA, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo • em vista o que
consta do proc. INDA n9 2.446-61 e
apenso n9 1Q.760-67, delibera:

Artigo esnico. Aprovar celebração
de convenio com a Prefeitura Muni-
cipal de Csaseanhal, no Estado do
Pará, para o financiamento da cons-
trueão de 'um ,Matadouro Modelo, na-
quele Município, no valor de NCr$
73.'780,00 (setenta e três mil, sete-
centos e oitenta cruzeiros novos); de
acôrdo com a minuta de les. a 8 do
processo INDA n9 10.760-67.

_AGOSTO DE 1967
O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
INDA, nó uso de suas atribuições

legais, tendo em vista o que consta
do processo INDA n9 11.616-66, ae-
libera:

Art. 19 Autorizar a liberação de
Ner$ 800.000,00 (oitocentos mil cru-
zeiros novos) à Eletrificação Rural de
Minas - Gerais S.A., para a execução
de- projetos de eletrificação rural
apresentados. A liberação será feita
em duas parcelas, a primeira de ....
Nen 400.000,00 (quatrocentos mil
cruzeiros novos), imediatamente e a

;
segunda no valor 'de NCr$ 	
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiroi
novos), durante o •mês. de setembro
do corrente ano.

Art. 29 Autorizar a alteração ali
orçamento programa do INDA 'para
o eXercicio de 1967, no tocante ao
programa ENERGIA-06 - atual 270
- subprograma - 04 - atual 274
-- Distribuição - devendo os Servi-
ços Gerais de planejamento e Coe,
ordenação,' promover a- comunicação .
ao Ministério do Planejamento e Coei
ordenação __Econômica, da cornpetene
te alteração.	 .
DELIBERAÇÃO S 9 889, DE 17 DE

AGOSTO DE 1967	 , .
O Conselho Diretor do InstitUto

Nacional .do -Desenvolvimento Agrário
- INDA, no. uso de suas atribuições
legais, tendo' em vista o parecer do
Cons. Virgílio Galassi, exarado no
Proc. INDA n9 8.543-66, delibera: • .

Artigo Unias., Revogar a Delibe-
ração n9 722, de 10 de março de 1.967,
que aprova proposta da Companhia
Siderúrgica Nacional, para aquisição
do :acervo do' Palácio do Desenvolvi-

- mento, em Brasília, autorizando en-
tendimentos e providências definiti-
vas, com vistas à construção da sede
própria do INDA, .np Setor Sul das
Autarquias, Quadra 5, Projeção 11,
na , Capital' Federal,- ouvida a Pro-
curadoria Geral a respeito da comu-
nicação . a ser feita à Companhia
Siderúrgica Nacional, aeérca do de-
sinteresse desta Autarquia na cele-
bração' do convênio. . - Jerônimo
„Diz-Huit Rosado . Mata; Peesidentes

lidade" na forma do Decreto n9 60.341,
de 9 dg março de 1967.

N9 167 Resolve conceder aposen-
tadoria, nos têrmos da Lei n9 L162,
de 22 de julho de 1950, combinado com
o item II, dos artigos 176 e 184, ela
Lel ne 1.711, de 28 de outubro de 1952,
ao Cabo Foguista, Aprigio Camillo de
Souza, integrante do Quadro de Pes-
soal - Parte Suplementar, do antigo
Ministério da Viação e Obras Públicas,
a ex vi" do art. 39 do Decreto-lei nú-
mero 67, de 21 de novembro de_1906
e movimentado para esta Frnprêaa
confornie Portaria n i • 17. de 11 de ja-
neiro de 1967, daquele Ministério. _

• -	 Em 7 de agesto de 1937
'A Coraissão de Acumulação de Car-

gos da Faculdade de Medicina da-
U.F.J.F. de posse do Processo mime-'
ro 1.521-66, em face dos dispositivos
legais que regem a sua tramitação,
emite o parecer Abaixo, no que se re-
fere a correlação de materiais e com-
patibilidade de horários do caso em
apreço.	 \S
. O Professor JoseeGothardo ardi:rato,
de acôrdo com 'os-'Informes date Pro-
cesso, exerce ás funções de Pediatra e
Puericultor no no horá-
rio de 13 às 16hs. diàriamente, e o
de Auxiliar de Docáncia da Cátedra
de Clinica Pediátrica da F. M. da
U.P.J.F. no horário ode 7 às 11 horas,
também diàriamente, concluindo esta
Comissão pela -inexistência de- incom-
patibilidade de herárices e existência
de correlação de raetérinis, nas fun-
ções do referido Professor.
- Olavo de Fretas Lustosa • - Renato
de Carvalho Dcures - Afauricio Me-
deiros Duarte.

Processo n9 663-66
Prof. Dr. João Luiz. Alves Valladão

11=tATORIO

DELIBERAÇÃO - N9 8E6, DE 17 DE	 - Trata-se cle.-processoi em que
-	 AGOSTO DE 1967	 devem ser apreciadas a correlação de

O Conselho Diretor do Instituto meterias e a compatibilidade horária,
1-entre as funções de Delegado de Po-

Nacional do Desenvolvimento Agrário licia e as decorrentes de exercíeis) de- INDA, no uso de suas atribuições
Legais, tendo em vista o que consta Cátedra de Teoria Gerai- do Estado,
do Processo INDA no 9.939-67, deli- cargos exercidos pelo Prof. Dr. João

• • Luiz Alves Veneno.
bera: 2 - Em 7 de _anho de L962 'foi-eu-

Artigo Único. Manter a retribui- caminbado ao DD. 'Diretor da Divi-
ção- mediante recibo concedida ao .se.o Pessoal do MEC. ,pelo Magnifico
Eng. Agr. Remiro Peitai Soares Reitor ca Univereidade de Juiz de
Pinto, durante o período de duração pura, a copia -da- Lei n9 1.527. de 31
do curso de especialização que: fre- de -dezembro de 1956, que dispóe. sôbre •
trilentará nos -Estados Unidos da a Policia de Carreira do Estado de
América do Nortes,	 decorrente de Minas 'Gerais,, tendo o assunto volta-, 	 to, eern horários estabelecidos para ex-
bõl.aa de estudos, tendo em vista que do à consideração da Reitoria da Uni- pediantes, além de sujeitarem à es-
o candidato se compromete a prestar versidade, para cumprimento do de-' caiação de stravien de piantão noturno
serviços ao INDA, após o término do terminado pelo 1 19 do artigo 26 da , ou ao_ empreendimento de diligrics
curso.	 Lei na , 4.881-A, de 6-12-65, que clispõe 	 diuturnranente, desde que se façam

MINISTÉRIO . DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE , sóbre o Estatuto do Magisterio Supe-
rior. inicialmente. para examinar

JUIZ DE FORA •	 c'orrelaçto de matérias.
a . -- Designada a Comissão compos-

ta de professores de disciplinas afins,
encaminhado o processo para relató-
rio conclusivo, foi proferido o pare-
cer de 28-4-1963 (fls. 19-221, sendo, o
processo remetido à douta Comissão
de Acumulaçáo de Cargos, para exa-
me complementar da matéria, que erh
14 de outubro de 1966 restituiu-o à
Universidade F,ederal de Juiz de Fora,
pára juntada de documentos oficiais,.
passaaos par ailtoridades competen-

s, em que se discriminassem, porme-
terizadamente, os horários de traba-
lho inerentes aos deis cargos exerci-
dos pelo Prof. João Luiz Aivas Valia-
dão. respeitados os- números de horas
legalmente estabelecidos.

4 -- A fls. 27, dos autos, foijun-
tada declaraçáb da Secretara da Fa-
culdade de Direito desta Universidade,
da qual informa que o Prof. João
Luiz Alves Valladeo, Catedratico de
Teoria Geral da Estado, da l e série
do" curse de BacliarCado. cumpre, o
horário diário naquela unidade de 8,00
às '11,00 horast enquanto pelo Oficio
da Fecretaria de Estado da Seeurança
Pública 0314-DRSP-SEA-GAB-66,
'cle 15 de dezenibro de 19-25, ccnstante
'de fls. 22, dal .referidos autos, foi, ind
;to' mado a Universidade Puieral de
',Jwz de Fora, pelo titular da 2a Dele-
pula Regias:ai, Dr, Jair Fortes da Si!-

a. mie, tendo assumido aquela auto-
:ri:ind . a chefia dos eervieos
da cidade, em 22-12-B1, não :encontrou
elem:ntos capazes de facultar infor-
mações solicitadas sileare o hererio de
trabalho que cumpria o Dr. João Lula-
Alves Valladão, miando Delegado de
Pcliciá em exercicio. .

Mas a titulo de esclarecimento, di-
zia que "os Delegados de Poleia sem-
pre estiveram sob regime de tempo
integral, isentos de assinatura de pon-
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neceseáriass às investigações desenvol-
vidas e aos interesses da Justiça". .

Acrescentou, ainda, a informaçao,
que "0 Deirea.do de Polícia, não tem
horiírlo fixo de atendimento às partes
e o sau trabalho ,tendo em vista a exi-
gência de tempo integral, pode se pro-
lcnear d'a e noite".

5 — Alfaia dessa informação, é jun-
tada, ao procexao o documento, em
fotostática de fls. 30, expedido pelo
Governo do Estado de Minas Gerais,
concedendo aposentadoria no interes-
sado, em 29 de janeiro de 1957, devida-
mente autenticada, com as averbações
de fls. 31 verso.

6 — Tendo em vista tal situação. o
Sr. Diretor da Divisão do Pessoal
desta Universidade, a fls. 32, esclare-
ceu que — em face aos documentos
de fls. 27 a 30, do processo, nota-se
que o Professor João Luiz Alves Val-

. ladão. Po tempo em que foi aproveita-
do corno professor Catedrático da Fa-
culdade de Direito da Universidade,
já se encontrava aposentado pelo les-
tado de Minas Gerais, no cargo de De-
leeado Auxiliar da Secretaria de Se-
gurança Pilblica, opinando pelo re-

. tórno do processo à Comissão de
Acumularão de Cargos.

F, finalmente, em virtude de des-
pacho do Sr. Presidente da Comissão

• de Acumulação de Cargos, retornou o
processo à essa Comissão de Professô-
res, que antes já havia concluído pela
correlação de matérias, — para. "num
só parecer, exarado em 2 (duas) vias,
julgarem a correlação de metereis e
• com patabilidede horária, dos cargos
exercidos pelo interessados, nos têr-
moq do S i o do art. 26 da Lei nú-
mero 4.88I-A, de 6-12-65, combinado
com o art. 14 e fiii do Decreto número
59.676, de 6-1246".

Portanto. reproduzindo na primeira
parte do parecer exarado em 28 de
abril de 1966, citado, e acrescentando
o estudo relativo h comoatibididade
horária. a Comissão, no final assina-
da, expõe e conclui:

PARECI

Per/ilidi/In-no assinalar que pela Lei
Estadual no 1.5,.̂ 7, acima referida. a
condiçee nrecloua para ingresso na
carreira de Delegado de Polícia é n
de ser interessado portador de diploma
de bacharel em Direito ,devidamente
reeistrado (art. 2^, § 19).

Para desempenho do cargo, como
demonstra a prática e corno e3clarece,
lambem, a relação de Delegacias Es-
peciallandas constante do art. 12,, da
Lei 1.527, é inegável, pela. variedade
• Rsçunto9 da área penal, — que se
exare do titular do cargo cabedal —
de conhecimentos jurídicos próprios do
bacharel em Direito.

E' notório, outrossim, que não s6
parte administrativa, como na própria
formacão preliminar ou preparatória
da ação panai, o procedimento poli-
cial não prescinde de titulares, conhe-
cedores de Direito, em seus variados
esPectee A exigência do bacharel em
Direito, dotando OS órgãos policiais de
funcionários especializados, por si só
demonstra cosa assertiva,

Também, Polícia não é sã repressão;
como o próprio nome indica (do grego
ponteia — edministração' da cidade,
é o órgão do Estado a que se atri-
bui função de evitar alteração da or-
dem jurídica no selo da sociedade
(Acosta — do Proc. Penal).

A função exige visão panorâmica do
Direito, porque compreende tarefas
distintas, embora visando o mesmo
fim, corno sejam:

a) a de preservar a ordem e o bem
estar peleico, exercendo sua vigilância
no sentido de evitar perigos e prevenir
delitos, com função estritamente ad-
ministretiva ou preveniiva;

b) diligenciar a descoberta de cri-
e/1es que não puderam ser evitados,
colhendo e transmitindo ás autorida-
des judiciais o( indícios e elementos
desen l ei a(	 v	 prV, n elrãi)
das li ry l s	 11.ibun-.tn-
do ai unia funcán	 jtullen-• - corno acentua Acosta, retro
Citado.

I
No primeiro caso, nao está sujcea

soinente as nornias do Direito Aumi-
instrativo, mas lambem as ao Direi-

Constitucienae e cai que, tr) ul-
timo, o liame eia Teoria Geral do 12e-
tatuo se esraucicce a ponto de serem
em/se:Writer/e	 cadeiras	 congeneles,
,anto assim, que o Conselho Isedelai
de Educaçace ao formular o curricura
mínimo para Direito, propOs que a
cadeira cie Direito constitucional pu-
uease ser ministrada, "ifftluincto no-
ções de Teoria do Estado" lPare,er
n9 215, de 15.12.6z).

Quando era Mrinatro da Justiça o
Sr. Tancredo Neves, cuiaeu-se de um
projeto, que cnegou a tomar curpu,
para inovação cie orgaos judiciários,
rio qual se pretendia que os crimes
e imrações de menor gravidade, in-
clusive os decorrentes de obrigações
de pagamento de penas pecumarlas,
feissem julgados pelos Delegados de
Policia, — aos quais a lei conferiria
excepcionais atribuições nesse sen-
tido.

Não há a esconder, pois, — eue, pe-
la sua natureza, os orgaos minerais
devem mesmo, como o sao no Estado
ae Minas, ser chefiados por bacha-
réis em Direito.

7 — Para o, ensino das alscIpilnas
na Faculdade. de Direito, a não ser a
Cadeira ae Medicina Legal, em que
o titular deve ser o medico, de forma
genérica é exigida a condição de ba-
charel em Direito, como se denota dos
Estatutos antigos da Faculdade de
Direito de Juiz de Fora, e, hoje, ao
Regimento Internio da mesma Fa-
culdade.

As mesmas condições de conneci-
mentos técnico-cientiricos, ainda que
não de disciplinas particularizadas,
mas da especialidade do bacharel em
Direito, exigidas para os cargos de
Delegados de Policia.

Com relação ao campo complexo
do programa da Teoria Geral do Es-
tado, vemos que se trata de uma dis-
ciplina que exige do professor visem
pano/e/nuca do Direita, estudo dos
ciencias jurídicas e sociais, para
compreender e prelecionar os pr
pios fundamentais da doutrina do
e.erado, com SCUs objetivos e sua or-
ganização, com seu poder sôbre os
Indivíduos e grupos sociais, na anã-
iise da sociedade, da autoridade e da
Ordena social, assuntos que não pres-
cindem, por seu lado, do jurista, prin-
cipalmente, pelas relações juridicas
que implicam.

Em ambos os casos, do professor
da matéria em teia, e da autoriaacie
policial, há necessidade do conheci-
mento das boas leis, (cultura jurídi-
ca) e o tirocinio da aplicação dessas
leis no qual se exige o conteúdo po-
litico, não se prescindindo, portanto,
dos estudos e da cultura política.

O Prof. Vitor Nunes Leal, na sua
obra ."Problemas de Direito Público",
menciona a colaboraçáo eficaz dos
juristas, - dos magistrados e do ba-
charel, principalmente, na compreen-
são, na construção, na aplicação da
ordem jurídica.

A citação visa apenas estabelecer o
paralelo, pois que, conforme salienta

Degni — a ciência moderna, ago-
ra, fortaleceu a necessidade de uma
reciproca integração dos estudos ju-
ridicos e dos estudos politicos , -- o
bastante para demonstrar que — no
caso do mestre de Direito — e na
matéria indicada — há o resumo es-
sencial da ciência do Estado, — en-
quanto que na autoridade policial, há
preservação da ordem e do bem estar
públicos, como prolongamento dos
conhecimentos dessa ciência.

8 — Por outro lado, com referência
a essa correlação de matérias, o pro-
pilo Ministério da Educação já tinha
dirimido a dúvida, como ressalta o
processo 8.180-60 — ATC, em que
foi interessado o próprio relator dês-
te parecer, citando haver, já, a Co-
missão dede Acumulação, no processo
n o 27.344-55 — do Ministério, cor-
1,,,p:o,,Icnte ao de no 11.30e-55, do
DASP, publicado no Didrio Oficia( de
24-10-59, esclarecido:

"relativament e à correia rão de
matéria, tem entendido essa canais-
são que existira essa correlaçáo nas
acumulações de cargos privativos de
portadores de cursos universitários,
esto é, cargos de natureza, tccnica ou
cientifica com outro' de . magistério,
sempre que a matéria lecionada neste
último constitua disciplina de curso
superior, correspondente as ativida-
des daquele cargo técnico-cientifico".

Insuscetivel de dtívidas que, para
ser bacharel em Direito, o portador
do diploma teve que ser aprovado em
Teoria Geral do Estado, — matéria
que faz parte do curso que ensina e
que, constitui por outro lado, disci-
plina correspondente àquela que in-
tegrará o titulo, para exercício de
funções policiais.

A conclusão, sem vacilação — é
que há perfeita correlação de mas
terias, no caso examinado.

9 — Finalmente, a compatibilidade
de horário, com relação aos cargos
exercidos pelo interessado, se eviden-
cia claramente.

A informação de Fls. 29, — forne-
cida pela Secretaria da Segurança
Pública, do Estado de Minas Gerais,
que menciona o regime de tempo in-
tegral dos Delegados de Policia, mul-
to embora não sujeitos a ponto ou
horário, não tem nenhuma Influen-
cia no caso, eis que, — quando foi
criada a Universidade de Juiz de Fo-
ra, (Lei 3.853, de 23-12-60 — publi-
cado no Diário Oficial do mesmo
dia), opoetunidade em que, para o
desempenho da função pública devia
cingir-se o exame da acumulação, e
o premissivo da correlação de maté-
rias e compatibilidade de horário, ex-
pressos no art. 185, da Constituição
então em vigor e no art. 188, Pará-
grafo único, n9 II da Lei 1.711, de
28-10-1952, — já se encontrava o Dr.
João Luiz Alves Valladão aposentado
pelo Estado de Minas Gerais, apo-
aentadoria essa erncedida era 29 de
janeiro de 1957 (Fls. 30, da proces-
so). A mesma situação, permaneceu
ate a vigencia da Lei n o 4.881-A, de
6-12-e5, que reproduz-se no seu art.
26 1 0 — as disposições cena:Rue:o-
rlais e legais antes citadas.

— Assim, como funcionário es-
tadual aposentado, portanto cm ina-
tividade — com relação ao cargo que
ocupava no Estado, o Prof. João Luiz
Alves Valladão passou a ter um úni-
co harário, o do exercício do magis-
tério, das 8,00 às 11,00 horas, diaria-
mente, na Faculdade de Direito —
situação em que se encontrava na
ocasião que passou a Universidade a
ser federal.

Por Isso, não há que se falar em
conciliação de horários para lograr
condições de acumulação — quando
o exercício de sua atividade se limita
ao único existente, no professorado
da Universidade.

A conclusão, de perfeita correlação
de matéria, antes feita, se vincula a
de inexistência de incompatibilidade
horária, no exercício, pelo Professor
João Luiz Alves Valladão, Catedráti-
co de Teoria Geral do Estado, da 1a
série do Curso de Bacharelado, da
Faculdade de Direito da Universidade
Federal de Juiz de Fora, porque o
único cargo público em que encontra
em atividade, é o acima referido, —
no horário diário das 8,00 às 11.00
horas.

E o nosso parecer. — Almir de
Oliveira, Presidente. — Michel Be-
chora, Relator. — Agenor Pereira de
Andrade.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE D3 SUL

PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1967

O Diretor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de suas
atribuições, e, tendo em vista o que
consta no Processo no 3.544-67, re-
solve:

No 495 — conceder exoneração, par
ter sido admitido em outra função, ao

Escrevente-Dati:0,rato, AF-204.7, de
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente, desta Universidade, Gas!ãe
Dias de Cueiro Júnior, matrícula n
mero 2.001.40-1, cem exercício na Fa-
culdade de Aercnemia e Veterinária
da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de suas
etribuições, e. tendo em vista o que
consta do Prreesso n" 9.937-65, do
Reitoria, resolve:

N9 496 — Conceder exoneração, a
contar de 1° de julho de 1966, rires
termos do inciso I. do artigo 75, da
Lei no 1.711. de 28 de outubro do
1952(ao Instrutor de Ensino Superior,
EC-504.19, Erico Paulo Diehl Peixoto,
matrícula no 2.119.515, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente desta
Universidade.

O Reitor da Universidade Federei
do Rio Grande do Sul. no uso de suas
atribuições, e, tendo em vista o que
consta no Processo iro 3.369-67, da
Reitoria, resolve:

No 497 — Conceder exoneaaçao, por
ter sido achneido em outra função, ao
0:1cial de Administraçâo, 	
AF — 201.12.A, do Quadro de Pessaal,
Parte Permanente, desta Universide-
de, Ant en ie Cari es Selister, matricrea
no 1.056.500, com exercício na Jurea
laséliert. Os Uni versidade Federal do
Rio Grande do Sul.

PORTARIA r)F, 1( DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de suas
I t ribilicõ^s, e tendo em visto o one
consta do processo n" 6.395-67, ciai
R ei toria, resolve:

No 52; — Conceder eenneração,
contar d . 24 de abril de 1967, a pedi-
do. Do Escrevente-Datilógrafo, 	
AF-204.7. do Quadro de Pessoal --
Parte Permarrar t e. desta Unlversica-
de, Arnecv e/areies	 matriruar
n o 2.1 1 9. r	r,m ex^,-r felo nn Facul-
dade de Aeronemla e Veterinária de
rTn'	 idade Federal do Rio Grande
d3 Sul.

PORTARIA Ters. 21 DE JuNno
DE 1967

O Reitor da Universidade Fede"al
do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuie5es. e, tendo em vista o
mie consta do Processo no 1.205-67,
da Reitoria, resolve:

N9 541 — crnceder exoneração a
conter de 24 de janeiro de 1967. a
pedido. na forma do artigo 75, inciso
1, est Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, ao Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7. do Quadro 'Único de Pessoal,
desta Universidade. Airton Luiz Em-
pinotti, matricula n o 1.072.724, com
exercício no Depirtamento de Psico-
logia, desta Universidade.

PORTARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no 'uso de suas
atribuições, e, tendo em vista o- que
consta. no processo no 8.621-67, da
Reitoria, resolve:

N i 565 — Conceder exoneração. a
partir de 1 9 de junho de 1967, a pe-
dido, ao Escriturário, AF-202.8.A, do
Q.P.-PP, da 1.1.F.R.G.S., Enos Oliv,o
Algeri, matricula no 2-001.862, com
exercido na Reitoria, desta Univer-
sidade.

PORTARIA DE 4 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor d.e Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de suee
atribuições, e, tendo em vista o que
conste no processo no 6.970-67, da
Reitoria,' resolve:

N9 572 — Conceder exoneração, a
contar de 30 de março de 1967, a pe-
dida, ao Engenheiro, TC-602.21.A, do
Outeiro de Pessoal — Parte Perma-
nente da Univers:dade Federal do Rio
Grande do Sul. Fernando Ruecker,
matricula no 2-291.515, com exercício
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ao Instituto de Pesquisas Hidráuli-
cas, desta Universidade.

PORTARIAS DE 6 DE JULHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federai
do Rio Grande da Sul, no uso de suas
atribuições, e, tendo em vista o que
consta no Processo n9 6.986-67, um
Reitoria, resolve:

N9 576 - Conceder exoneração, a
pedido, a contar desta data, ao Ofi-
cial de Administração, AP-201.12.A

	

do Q2.-P.P., desta Universidade, Lu 	
elo Hagemann, matricula 	

	

no 2-119.503, com exercido no De	
partamento de Psicclogia, da Reito-
ria, da mesma Universidade.
• O Reitor da Universidade Fe/tern
do Rio Grande do Sul, no uso de suas
atribuições, e, tendo em vista a De-
cisão no 29-67, de 31 de maio de 1967,
do Conselho Universitário, constante
do Processo no 6.561-87, da Reitoria,
reeolve:

NO 577 - Nomear, de acórdo com e
artigo 12, inciso III, da Lei n9 1.711,

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 95-67
PORTARIAS

Do Presidente do Conselho Piscai:
NO 57, de 23.8.67 - Dispensa Egi!'

diana Cavalcante Coutinho, 702.337,
da função de Chefe de Seção, 7-PO,
no Quadro do Ex-CF do Extinto....
8AMDU; 58, de 23.8.67 - Desina
Elvira da Conceição Rodrigues Do-
mingos, 817.138, para exercer a fun-
ção de Chefe de Seca°, 7-PO, do Qua-
dro do Ex-CP do Extinto SAMDU.
• Determinações de Serviço

GRUPO DO REGIME E DA
MOVIMENTAÇAO DO PESSOAL
N9 679, de 21.8.67- Dispensa Wil-

son doa Santos Rocha, 409.482, da
função de Encarregado de Máquinas
de Contabilidade, 13-IP.

GRUPO DOS SERVIÇOS GERAIS
LOCAIS

N9 40-A, de 10.8.61 - Designa Car-
los Pelegrino, 412.951, para exercer
a função de Encarregado de Turma
de Recepção e Transmissão, 10-1e, na
Seção de Telex, da Divisão de Comu-
nicações; 41-A, de 14.8.67 - Designa
Nivaldo Ponteia de Azevedo 408.174
para exercer a funçáo de Encarrega-
do de Turma de Remessa - Via DCT,
10-F, no Serviço le Expedição, da
Divisão de Comunliações; 45, de •...
23.8.67 - Dispensa, It pedido, Jorge
Máximo de Souza, 709.185, da função
de Encarregado de /urina de Contro-
le • DistribUição 0-F, na Divisão de
COmeniCações do Ex-iSABIDO.

SECRETARIA DE ASSISTI.NCIA
MÉDICA

149 155, de 22.8.67 - Designa
Escholástica Pereira Vez, 401.694
Agregada, para exercer a função de
Encarregado do Setor de Controle da
'assistência de Clinicas Médicas, 10-F,
do Serviço de Contróle de Normas,
no DAM-/.
SUPERINTENDENCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO
p9 339, de 8.8.67 - Dispensa, a pe-

dido, Enio Mareio Fonseca Campeio
doe Anjos, r.9 409.658, da Função de
Informante-Habilitador, 9-P, e desig-
na Creuaa Mauricio Chaves Lopes,
403.947, para exercer a função de In-
tormante-Habilitador, 9-19, no Ser-
viço de Periciais Médicas (I); 349, de
8.8.67 - Dispensa Valderairo Jose
Pias, 610.7" da função de etefe na

de 98 de outubro de 1952. "ad-tem-
pus", Zenaira Garcia Marques, mu-
trIcula n9 2-260.605, ocupante do car-
go de Instrutora de Ensino Superior,
EC-504.19, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial, da Liuniversidada Ire-
deral do Rio Grande do Sul. pare
exercer, pelo prazo máximo de trea
anta, o Cargo em Comissão, simboto
7-C, de Diretoria da Escola de Bi,
olloteconcm a e Documentação, oa
mesma Universidade.

O Reitor da . Useversidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de suas
atribuições; e, tendo em vista o que
consta no Processo n9 S.262-67, da
Reitoria, resolve:

N9 583 - Conceder exoneração, pui
ter sido admitido em outra função,
ao Escrevente-Datilógrafo, AG-204.7,
do Quadro de Pessoal Parte Per-
manente, desta Universidade, Blasio
Hugo Hickmann, matricula 	
n9 2-024.474, com o exercido na Fa-
culdade de Filosofia, da Universida-
de Federal do R10 Grande do Sul. --
José Carlos Fonseca Milano.

Seção de Instalação, Manutenção e
Recuperação, 6-F, no Hospital GetU
lio Vargas.
SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL

EM SAG PABILU
N9 793, de 24.7.67 - Designa Tere.

za Marlene de Franceschi Meirellea,
419.680, para exercer a função de Se-
cretário de Delegado, 7-F, na 	
SCISERPS; 830, de 1.8.87 - Nomeia
Caiudy de Castro, 403.801, para cad..
cer o cargo de Agente. 8--C, na Agen-
cia em Limeira, ficando, consequen-
temente, exonerado do cargo de Agen-
te, 9-C, que exerce na Agencia em
Tatui; 831, de 1.8.67 - Nomeia An-
tora() Gemente, 404.128, Agregado,
para exercer o cargo de Agente, 9-C,
na Agência em Tatu!, ficando con-
sequentemente, exonerado do cargo de
Agente, 8-C, que exerce na Agencia
em Limeira; 844, de 2.8.67 - Designa
Renato Chica Ferreira, 409.345, para
erercer a função de Chefe de Seção
de Conferencia e Revisão, 5-F, na Di-
visão Financeira; 847. de 2.8.67 -
Designa Celso Arruda Marcondes de
Faria, 404.499, para exercer a fun-
ção de Chefe de Seção de Recebimen-
tos e Pagamentos, 4-F, no Serviço de
Acidentes do Trabalho; 862, de 4.8.67
- Designa Ahnir José Pitta Oliveira,
420.028, para exercer a função de In-
formante-Habilitador, 8-F, na Divisão
de Beeefícios.

Secretaria dos Serviços Gerais
Relação SSá n9 181-67

Concessão de Aposentadoria: To-
lauda de Souza Carvalho, n9 400.942,
Técnica de Administração, uivei 22,
da Superintendência Regional da
luanabara, na fornia do artigo 100,

inciso 19, combinado com o ar-
tigo 101, inciso I, letra "a", da Cons-
tituição vigente.

Relação SSG n9 162-67
Promoção - De acórdo com os De-

cretos 53.480-64 e 60.611-67 - a con-
tar de 30-9-83, na Série de Classes
de Escriturário: a) por meredmento
- do nivel 8-A para o nivel 10-B -
Francisco de Assis Chagas, Adalberto
Guimarães Batista, Marcos Vilela Ne-
to, Ayrton Jeremias da Luz, André
Costa Vilar, Java Tinoco Silva, 'Jorge
Rodrigues, José Martins dos Sentes,
Darcy Garcia, Miguel Miranda dos
Santos, Welter Platina, Severo An-
gelo de Souza Neto, Elza Andrade,
Adllce Figueiredo Pereira, Eduardo
Ferreira Porto, E io Santana, Doriaria
Menezes Reis, RZ-salia Lopes Freire,

Reinaldi Cardoso Leal. José Alves de
Araujo, Zita Lages da Costa, Wanda
Moellmann. b) por antigüidade:
do nivel 8-A pára o uivei 10-13: Wel-
Untou Aina..al de Oliveira, Antonio
Cavalcante da Silva. Vera B. Ribeiro
Siqueira Dias, Osvaldo Bragas" Ita
Arrabal Dias, Zllda Mello de Araujo.
Maria do Carmo Francalacci Sava-

Consuelo Pinheiro de Lemos, Ney
Brasllet-o da Costa. Silda Pereira
D'Oliveha. Jurema Dias Teixeira. A
(inter na 31-12-63, na Série de Clas-
ses de Laboratorista - por mereci-
mento - do nivel 8-A pana o nivel
9-B - Euclides Gomes cia. Costa e
Maria José Pereira.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SE9-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 229, de 1967
PORTARIA DE 18 DE AGOSTO

DE 1967
O Presidente do Instituto de Pre..

videncia e Assistência das aes vidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17. do Decreto-iri
n9 2.865, de 12 de dezembro oe 1940.
e tendo em vista o que consta do
Proc. HSE	 no 5.288-65, resolve:

N9 1.267 - Considerar a servidora
Lida de Sebosos, ponto n9 5.427, me
tricula n9 1.745.813, Agregada ao
Quadro do Hospital dos Servidoras do
Estado, no embolo 7-P corresponnexi-
ce à função gratificada de Chefe da
Seção de Informações do Serviço cie
Comunicações- SACm, 'do referido
Quadro sendo o decénio hábil da sei.
vidora o periodo de 4 ae•novernenu
de 1954 a 28 de novembro de 1964. noa
termos do artigo 60 da Lei n9 3.780
de 12 de julho de 1960 e de acordo
com a Lei n9 1.741, de 22 de novem-
bro de 1952. vagando-se automatica-
mente o cargo de Porteiro 	
OL-302-9-A, de que-era até então ti.
&tilar no Quadro de Pessoal do Roe-
pitai doe Servidores do Pateei°.
PORTARIAS DE 21 .DE AGOSTO

DE 1967
O Presidente do Irs.stituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940
e tendo em vista o que consta do
processo n9 50.885-67, resolve:

N9 1.271 - Retificar a Portaria ns
1.184-67, publicada no BI n9 151-61
na parte relativa ao nome da geai
vidora designada para exercer a ?tin-
eta) Gratificada, simbolo 17.F, de En-
carregado de Turma de Recebimentos
de Propostas (CLG), da Seção de
Propostas Imobiliárias (CLP), da Dl
visão Imobiliária (DCI), do Departa-
mento de Aplicação de Capital (De)
do Quadro de Administração Cen
trai e órgãos Locais, que passa a sei
Glória Maria Gondim Viégaa Serra
e não Maria da Glória °cindira Ser-
ra. como constou.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
a9 .2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do
processo n9 50.923-85 e apenso, re-
solve:

NO 1.273 - =onerar, a pedido, de
acónio com o artigo 75, Inciso 1, da
Lei 119 1.711, de 28 de outubro de
1952, Geraldo Dionizio, matricula -
1.911.766, do cargo de Auxiliar de
Portaria, uivei 8-B, do Quadro da Ad-
ministração Central e °retesa Locale.

2. Os efeitos da presente Portaria
retroagem a 9 de dezembro de 1964.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos . Servidores
do• Estado, usando da atribuição que
lhe corifeia o art. .17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
considerando a decisão do C. D. Mi

sessão de 2.8.67 (1,1819), e tendo em
vista o constante do processo n9 ....
.10.032-67 e apenso, resolve:

N9 1.274 - Aposentar, de acordo
com o artigo 100, inciso III, paragra-
to 19, combinado com o artigo '101,
inciso I, letra a, da Constituição Fe-
derai, Maria Dosinha Bento, Escre-
vente Datilógrafo, uivei 7, matricula
1.033.235, do Quadro da Administra-
ção Central e tareio' Locais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistencía dos Servidores
do Estado, usando da akribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-Lei
u9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do
areie. HSE -• n9 8.183-65, resolve:

N9. 1.276 - Considerar o servidor
ieli Geandelle, ponto n 9 3.90, ma-
:ricula n9 1.106.696, 'Agregado ap
Quadro do Hospital dos Servidores d'o
Estado, no simbolo "10-F" correspon-
dente à função gratificada de Encar-
regado do Setor de Máquinas da Mul-
With do referido Quadro sendo o de-
cênio hábil do servidor o perlado de
12 de julho de 1955 a 22 de julho de
1985, nos termos do artigo 60, da Lei
no 3.780-60 e de ac6rdo com a Lei
ui? 1.741. de 22 de novembro de 1952,
vagando-se autometicamente o cargo
de Impressor A-407.9-B. de que era
até enUao titular no Quadro de Pes-
soal do Hospital dos Servidores do
Estado.

O Presidente do Instituto. de Pra-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do
processo n9 49.101-67, resolve:

NO 1.278 - Homologar a Resolução
Interna ASP - n9 120, de 7 de julho
de 1967, que designou Jacob.Sclecola
Menghi, Escrevente Datilógrafo, ní-
vel 7, matrícula L384.412, para subs-
tituir Rubem Botelho Guimarães, na
Função Gratificada, siznbolo 3-P, de
Agente da Subagência de Lorena, su-
bordinada a Agencia do Estado de
São Paulo, do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais, em seus
Impedimentos etentuals.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do ~do da atribuição que
lhe cor.... o art. 17, do Decreto-lei
nQ 2.8ba, Le 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do
processo n9 44.292-67, resolve:

299 .1.279 - Dispensar, a pedido,
Anice Farei liarfuch, Escrevente Da-
tilógrafo, nivel 7, matrícula 1.911.781,
da Punção Gratificada, embolo 17-P,
de Encarregado da Turma de Regis-
tros Mecanizados (P011), da Seção
de Registros Analíticos (POR), da
Contadoria Seccional do DP (GCP),
da Contadoria Geral (P001, da Pre-
sidência (P), do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n4 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do
processo n9 45.211-67, resolve:

NO. 1.282 - =onerar, a pedido, de
acórdo com o artigo 75, Inciso I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Leticia da Costa Nabuco de Mel-
lo, matrícula 2.027.719, do cargo de
Escrevente Datilógrafo, uivei 7, iate-.
rino, da Quadro da Administração

Central e' órgãos Locais.	 .
2. Os efeitos da presente Portaria

retroagem e. 19 de junho de 1987.
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando a decisão do C. D.
em gesse* de 2-8-67 (1.1610), e o
constante do processo no 52.919-68,
resolve:

N9 1.285 - - Aposentar, de acordo
Can o artigo 178, inciso II, da Lei

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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símbolo 16-F. da GOS, da PCO, da i 11 — prova de quitacao da anuidade.
P. cio Quadr, 1 da AC e OU., em seus
impedimentra eventuais.	 Parágrafo único. A prova de nulttán-

cai orolissioual, que será dispensada pi.

CONSELHO FEDERAL	 ra os membros do C.R.C. candidatos á

DE CONTABILIDADE	 reeleição, consiste em um dos seguintes
documentos:

RESOLUÇÃO N° 205 . 67	 a) carteira profissional de trabalho

O conselho Federal de contabilida-
lanotadal

.	 b) certidão da empata.] ou repartição
de, no exercicM de E= atribuições le-
gala e regimentais, tendo em vista o que
consta do processo CFC. 16347.

n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
Graccho de Souza Palmeira, Oficial
de Administraçao, nível 18-C, matri-
cula n9 1.900.181 do Quadro da Ad-
m.nistração Central e órgãos Locais,
com os proventos correspondentes ao
vencimento do seu cargo, acrescidos
de 205., de actirdo com o inciso II,
do artigo 184 da citada Lei.

PORTARIAS DE 22 DE AGOSTO
DE 1987

O Presidente do Instituto de Previ
déncia e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuiçao que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865. de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que consta
do Proc. HSE-n9 3.068-64, rescive:

N9 1.287 — Considerar a servidora
Alice ?deitas Vilela, ponto n 9 1.433,
matricula n9 1.210.564, Agregada ao
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado, no símbolo 3-F corresponden-
te à função gratificada de Enfermei-
ro Chefe de Unidade do Serviço de
Mafermagrm — SMEn, do referido
Quadro senoo o decanto hábil da ser-
vidora o perlado de 10 de adsto de
1949 a 10 de agõsto de 1959. nos ter-
mos do artigo 80 da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1980 e de acanalo com
a Lei n9 1.741, de 22 de rovcrnaro
de 1952, vagando-se automaticamente
o cargo de Enfermeiro TC-1.201.21-D.
de que era até então titular do Qua-
dro de Pessoal do Hospital das Ser-
vidores do Estado.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreta-lei
70 2.885, de 12 de dezembro de 1940,
e considerando a decisão do CD em
sessão de 24-67 (1.1610). e tendo em
vista o que consta do Processo USE
— n9 3.703-67, resolve:

NO 1.288 — Aposentar, de acórdo
com o artigo 178. inciso III e pará-
grafo 19, combinado com o artigo 178.
Inciso III. da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Moacyr Guilherme
Jantnrohe ponto n9 992. matricula nú-
mero 1.513.438, ocupante do cargo de
Cirurgiao-Dentista TC-901.21-B. da
Parte Permanente do Quadroi do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso USE — n9 7.918,87, resolve.

NO 1.290 — Designar Ceres Lourdea
do Amaral Valadão, Escrevente Dati-
lógrafo AF-204.7, ponto n9 6.831. ma-
tricula n9 1.079.283. para exercer a
função gratificada 16-P, de Encarre-
gada da Turma de Expediente e Con-
trade — CDE, da Seção Administra-
tiva — OCO do Ambalatório Central

SOC. da Divisão de &Rica Médi-
cos Periféricos — USO, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado. — rarefato
Haia, Presidente.

PROCESSOS DESPACHADOS
PELO DIRETOR DO DP.

Em 21.08.87
HBF — 19.480 (pensão vitalícia) —

Uno Torres — Paraná — Homologada
a habilitação da D9 Una Alves Pe-
reira Cordeiro ao beneficio, na quali-
dade de companheira.

HBF — 34.106 (pensão aliando.) —
Adalgiza Maria Pereira de Farias —
GB. — Indeferido o requeria, a ta;
lha 33.

HW* — 31.683 (pensao) — Hilde-
brando .Sllva — GB — Indeferido o
requerido a fls. 33 e 48.

HBP — 40.241 (pensão vitalícia) —
Henrique Virlato de Freitas — GB —
Homologada a habilitação da compa-
nheira Da Mine Silveira Pinto.

113P — 8.624 (continuactio de Pa-
gamento da pensão) — 13alustisino Eu-

daciano de Menezes — GB — Inde-
ferido o requerido a fls. 138.

HBP — 38.826 (benefício de fami-
lia) — Raimundo Chaves Ribeiro —
Amazonas — Inereferido o requerido
a fls. 39.

Relação n9 230, de 1967
O Presidente do IPASE, usando da

atribuição que lhe confere o artigo
17, do Decreto-lei n9 2.865-40, resol-
veu baixar os seguintes atos:

Portaria 09 1.268, de 18.8.67 —ten-
do em vista o constante no processo
n9 HSE-5.288-65, dispensando, Ilda de
Saboya, ponto n9 5.427, matricula nú-
mero 1.745 813. da PG, 7-F, de Chefe
da SACm, da USA, do USE.

Portaria n9 1.268, de 18-8-67 — ten-
do em vista o constante no processo
n9 HSE-5.288-85, designando lida de
Sebosas, Agregada 7-F, ponto número
5.427, mat. no 1.745.813. para exercer
a PO 7-F, de Chefe da SACnt, da
USA, do Quadro do USE, Parte Per-
manente.

Portaria no 1.270, de 21.8.67 — ten-
do cm vista o constante no processo
n9 50.363-67. designando Ivan Caldei-
ra da Moita, Escrevente Datilógrafo
nivel 7, mat. n9 1.056.484, para subs-
tituir Maria de Jesus Loureiro Couto,
sus seus impedimentos eventuais, na
PG. 16-F, de Encarregado da GOT,
t:a OCO, da PCO, ts P, do Quadro
da AC e OU.

Portaria n9 1.275, de 21.8.67 — ten-
do em vista o constante no processo
a* 118E 8.168-65. dispensando Hell
Grandelle, ponto n9 3.927, matricula
n9 1.106.696, da FG. 10-F, de Encar-
regado do Setor de Máquinas da Mul-
tilith do SAM; da USA, da Parte Per-
manente do Quadro do USE.

Portaria n* 1.277, de 21.8.67 — ten-
do em vista o constante no processo
USE- n9 8.168-65. designando Hell
Grandelle. Agregado 10-F, ponto nú-
mero 3.927, matricula n9 1.108.698,
para exercer a PG, 10-F, de Encarre-
gada da SAM, da USA, da Parte Per-
manente . do Quadro do HSE.

Portaria ttO 1.280, de 21.8.87 — ten-
do em vista o constante no processo
119 44.292-67, designando wando cer-
sosimo, Técnico de Contabilidade, ni-
vel 13-A, mat. n°2.130.660, para exer-
cer a FO, 17-F de Encarregado da
PGM, da POR, da GCP. da PCG, da
P, do Quadro da AC e OU.

Portaria n9 1.281, de 21.8.67, — ten-
do em vista o constante no processo
n9 45.365-87, homologando a RI-ACE-
35-67, que designou Waldivia Bezerra
Ferreira Lima, Escrevente Datilógra-
fo nível 7, mat. 1.036.421. .para subs-
tituir Luza Rodrigues de Sousa, na
P0. 17-F, de Encarregado da CCE,
da CEC, da ACE. do Quadro da AC
e OU, em seus impedimentos even-
tuais.

Portaria n9 1.284, de 21.8.67 — ten-
do em vista o constante no processo
n9 45.312-87 homologando a R.I.
HAK-80-67, que designou Iracema
&mondo da Silva, Esetevente Dati-
lógrafo nivel 7, mat. 1.033.358, para
exercer a PO, 17-F, de Encarregado
da AKY. da AKW, do HAK, do Qua-
dro da AC e OU.

Portaria n9 1.288. de 21.8.67 — ten-
do em vista o constante no processo
n9 88.704-81 e apenso. dispensando, a
nartir de 19 de maio de 1961, Orlan-
do Martinez Ferina, ponto n0 13.187,
admitido como Adjudicado pelo pro-
cesso n9 44.081-60.

Portaria 119 1.289, de 22.8.67 — ten-
do em vista o constante no processo
lar H8E4.916-87. dispensando, a pe.
dido, Mentaha Affi, Escriturário ní-
vel 10-B, ponto n9 5.966, matricula
no 1.911.310. ás PG. 16-P, de Encar-
regado da COE, da OCO, do SOC, da
Parte Permanente do Quadro do iiSE,

Portaria n9 1.243, de 11.8.87 —ten-
do em vista o constante no processo
ins 30.785-67, designando Virginia Ta-
vares da Costa Cardoso, Escriturária
nível 10-B, mat. n9 1:910.862, para
substituir o Encarregado da 0130,

Considerando fome o sistema da elei-
ção indireta, através das enti.lades de
classe, para os CC.RR.CC ., foi instituí-
do como base no disposto no art. 99 do
Decreto-lei n° 9.295, de 27-5-1946, aten-
to à circunstáncia de ser esse o regime
adotado para os pleitos relativos ao
C. F

Considerando que a Lei a* 1.695. de
22-6-1965, impôs nova fórmula para os
pleitos no C.F.C., cujos membros pas-.
saram a ser eleitos pelos próprios ....
CC. RR . CC.:

Considerando que a mudança operada
com referência ao paredigma legal refle-
te-se. necessária e inevitávelmente, nos
eirgão.s que lhe são subordinados e lhe
devem fidelidade, no que tange ao siste-
ma eleitoral:

Considerando que por ser o regime da
eleiçâo direta o que mais se compatibili-
ta com as conveniências da classe. je
vinha éle sendo adotado na maioria dos
CC.RR.CC, mesmo quarto vigente pa-
ra n C.P.C. o sistema Interior::

Considerando que os pleitos diretos
vêm alcançando éxito crescente naqueles
Conselhos Regionais. betu como em ins-
tituições similares:

Considerando que. em virtude de os
principias básicos informativos do meca-
nismo previsto nesta Resolução serem
idênticos àqueles vigentes nas ereições
nitra diversas entidades, inclusive quan-
to ao voto por correspondência, está na-
rantida. previamente. a plena exequibi-
!idade do sistema disciplinado. resolve:

CAPITULO 1

• Das Disposições Preliminares.

Art. 1* As eleições para preenchi-
mento das vagas nos CC.RR.CC .. de-
correntes da renovação do terço. serão
realizadas na segunda Quinzena do mês
de novembro de cada ano.

Art 2' O voto é secreto, obrigatório.
direto e pessoal.

1 1 9 O contabilista só poderá votar
e ser votado na Jurisdiçào do C.R.C.
de seu registro principal;

2' Se o eleitor deixar de votar, o
fato será registrado em sua carteira `mo:
fissional, na primeira oportunidade, pêlo
Presidente do C.R.C., salvo se tiver
apresentado justificação, dentro de 30
dias a contar da realização do pleito.
com fundamento em um dos seguintes
motivos:

a) impedimento legal ou farça maior:
b) enfermidade:
c) ausência da jurisólção.
4 r O contabilista que deixar de

votar, ressalvados os casos justificados
de acórdo com o § 29, em do1s pleitos
sucessivos, será considerado inelegível
pelo prazo de cinco anos.

CAPITULO II

Da Inscrição de Candidato
Art. 30 O contabilista candidato à

eleição para preenchimento de vaga no
C.R.C., deverá inscrever-se até 30 dias
antes da d-N1 do ple:t-N através de re-
querimento, em duas vias, dirigido ao
Presidente do Conselho, instruido com os
seguintes documentos:

1	 prova de militáncia profirsional
relativa ao período, no mínimo, dus dois
últimos man

onde o profissional trabalha: .
c) o original ou a fotocopia da publi-

tiação de peças contábeis de sua autoria:
d) prova de realização, de periei"

auditorias ou outros trabalhos contá-
beis.

Art. 49 O edital de convocação para .
Inscrição de candidatos -será publicado
no Diário Oficial do Estado e em jornal
de grande circulação regional. prece-
dendo de cinco dias, no minimo. a aber-
tura do periodo de inscrições (Modelo
1. anexo).

Parágrafo único, O período de
ções, que não será inferior a 15 (quin-
ze) dias, deverá encerrar-se até 30 (trai.
tal dias antes da data do pleito (art.
.3°).

ArtN 5° A candidatura poderá ser
hindamentadamente impugnada. por
qualquer contabilista, no prazo de 3
(três) dias a contar da data do encerra-
mento das inscrições.

Parágrafo único. O caudidato poderá
contestar a impugnação, no prazo de
(três) dias a contar da data em que te-
nha sido notificado, pessoalmente ou por.
via telegráfica.

Art. 6' Encerrado o perlado de ins-
crição e decorrido o . prazo para impug-
nações. os requerimentos dos candidatos
serão autuados, coniunta ou separada-
mente, formando processos que serão
distribuídos. pelo Presidente. a Relato-
res, ai quais deverão submeter seu pa-
recer ao Plenário no prazo máximo de
5 (cinco) dias a contar da data em que
a matéria lhe tenha sido distribuida. rea-
lizando-se, para tanto e se necessário,
sessão extraordinária.

Parágrafo único. Da delibernon do +o
C.R.C. cabe recurso, sem efeito sus-
pensivo. ao C.F.C., no prazo de 3
(três) dias, por parte do candidato ruja
inscrição Pulha sido indeferid-i.

Art. 7° Os nomes dos candidatos ins-
critos comporão a cédula única, que se-
rá confeccionada pelo`C.R.0 em papel
branco, opaco (Modelo 11, anexo).

Parágrafo único. A cédula única terá
duas scçõrs, respectivamente. para os
nomes dos candidatos às vagas de con-
tador e de técnico em contabilidade. Em
cada uma, os nomes serão inscritos cai
ordem alfabética.

CAPITULO In

Do Edital de Convocação da Eleição e
das Mesas Eleitorais

Art. r o edital de convocação da
eleição (Modelo III, anexo) será publi-
cado no Diário Oficial do Estado e. sen-
do possivel. em loinal de grande circula-
ção regional, no mlnitno duas vézes e
até 15 (quinze) dias antes da data do
pleito, e deverá indicar:

a) data e hora da eleição:
b) endereço dos locais onde funciona-

rão as Mesas Eleitorais:
c) vagas a preencher:
d) a circunstfincia de ser obrigatório

o voto e rent:altos exigidos dos conta-
bilistas para exercerem o direito de voto
(apresentação da carteira profissional e
da prova de quitação da anuidade):

e) a faculdade do voto por corres-
pondência:

1) relação dos candidatos inscritos.
Art. 9* Será organizada obrigatória-

:nen:e, pio menos lima Mesa Eleitoral
na arde do C.R.C, que será designa-
da n9 1.

•

•
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Parágrafo único. O Presidente do ..
C.R.C., quando conveniente, poderá de-
terminar que se organizem outras Mulas
Eleitorais, Inclusive aa sede das bei--
gados.

Art 10. Cada . Mesa Eleitoral. com
funções receptora e eacratinadora de vo-
tos, será constituida por um Pres:dente,
um Mesário, um Secretário e dois Es-
crutinadores, e tres suplentes, designa-
dos pelo Presidente do C.R.C., dentre
contabilistas não candidatos, até 10
Á dez) dias antes da data do pleito.

4 1' Os integrantes das Mesas se-
rão instruidos saibre o processo da elei-
ção pelo Presidente do C.R.C.. o qual
lhes entregará cópia desta Resolução.

§ 29 No case; da Mesa Eleitoral de
Delegacia, as instruções serão prestadas
par intermédio do respectivo Delegado.

Art. 11. Compete ao Presidente da
Mesa Eleitoral:
•a) receber os .votos:
b) decidir Obre dúvidas e dificuldades

apresentadas:	 - •
• c) manter a ordem e a regularidade
dos trabalhos eleitorais:

d) rubricar as cédulas únicas: /.
e) conferir o número do„registro pos-

tal na lista para votantes nos casos de
voto por correspondenea:

1) assinar as atas;
g) proclamar os resutsdos.
4 1 9 Ao Mesário incumbe auxiliar o

Presidente, substituindo-a em suas au
sências.
I r Ao Secretário cuakisete discipli-

nar os trabahlos relativos a entrada e
saida dos eleitores e lavrar as atas "de
recepção e apuração dos votos.

§ 39 Aos Escrutinador(j incumbe a
apuração dos votos.	 •

Art. 12. Cada candidato poderá, pes-
soalmente, ou por meio de contabilista
credenciado, fiscalizar os trabalhos elei-
torais. facultando-se-lhes apresentar im-
pugnação contra eventuais irregular!.

dcs.
CAPITULO TV

Da Votação -
SEÇÃO

Do Material para Votação

votantes, e receberá do Presidente a
cédula única aberta e rubricada no ver-
so, passando, em seguida, ao gabinete
indevassável:

II	 no gabinete indevassável, o elei-
tor marcará ou X nos quadriláteros
correspondentes a até. tantos nomes de
candidatos quantas torem as vagas pa-
ra efetivos e suplentes a preencher e
dobrará a cédula ao meio:

III ao sair do gabinete, o eleitor,
após exibir ao Pres!dente da Mesa a
cédula única dobrada com a rubrica ft
vista, a depositará na urna;

IV —• o Presidente da Mesa carimba-
rá a carteira profissional com os dizeres
•-• (Votou na eleição de ..s —• onde
lançara a data e sua rubrica.

ssçao ui

Do Voto por Correspondència

Art. 15. Ao contabilista presente em
cidade onde não tenha sido instalada
Mesa Eleitoral será permitido o voto
por correspondência observadas as se-
guintes normas:

I •-• os nomes dos candidatos, até tan-
tos quantias forem as vagas; respectiva-
mente, para contador e técnico em con-
tabilidade, efetivos e suplentes, serão da-
tilografados em papel branco, sem qual-
quer marca que permita Identificação, o
qual será colocado em sobrecarta comum
opaca:

II —• a referida sobrecarta. depois de
fichada, será colocada em. outra maior;
no verso- desta deverá constar a assina-
tura, por extenso, e o enderéço do vo-
tante, bem como o número de sua car-
teira profissional:

III --- a sobrecarta maior será reme-
tida à sede do. C.R.C., sob registro
postal, endereçada ã Mesa Eleitoral
re

IV —• somente serão válidos e
¡computados os votos que chegarem até
às 12,00 (doze) horas da • véspera do
pleito.

Parágrafo único. Não é permitido b
voto por correspondência em cidade on-
de se instalar Mesa Eleitoral.

Art. 16. Com base nos dados cons-
tantes do verso da sobrecarta (art. 15,
II) a Secretaria do C.R.C. elaborara a
lista dos votantes por correspondência
(Modelo V, anexo), verificando se es-
tão em condições de exercer o direito
de voto, bem como se as assinaturas
conferem com as constantes de seus re-
gistros, comunicando qualquer irregula-
ridade .ao Presidente do C.R.C.

Parágrafo único. Os votos por corres-
pondência e a lista de que trata 1ste
artigo serão entregues, pelo Presidente
do C.R.C., act Presidente da Mesa
eleitoral et até 1.00 (uma) hora antes
de ser encerrada a votação.

Art. 17. A hora do encerramento da
votação e antes de fazê-lo. o Presidente
da Mesa, auxiliado pelo Mesário, verift-
Lará se os dados constantes do verso das
sobrecartas maiores conferem com a lis-
ta para votantes, abrindo-as em seguida.
Os envelopes internos, desde que aptos
á preservação do sigilo do voto, ser"o
colocados na urna destinada à çecepç-u
dos votos por correspondência.	 •

Art. 18. Encerrada a votação, a Me-
sa lavrará a ata dos' respectivos traba-
lhos (Modal° VI, anexo), que será as-
shr -I ror seus membros e pelos pra-
seres que o &seja:em, da qual constará:

a) nomes dos mesários e lixam:
b). número de eleitores que votaram

pessoalmente e dos que votaram por
correspondência;

c) relatório d.aittico das ocorrências.

• CAPITULO v
Da Apuração

Art. 19. Encerrada a ata de votação,
o Presidente da Mesa convidará os. dois
escrutinadores a procederem a apuração
observando o seguinte processo:

a) abertura da urna e contagem das
cédulas:

b) abertura das cédulas e leitura dos
votos, cédula por cédula: •

c) contagem e proclamação do resul-
tado da urna:

d) lavratura da ata cie apuração ¡Mo-
delo VII. anexo/.

§ 1' O mesmo procedimento, no que
couber, será adotado para apurar a ur-
na contendo os votos por correspondên-
cia.

1 29 Considera-se nula a votação da
urna se o número de cédulas não coin-
cidir com o numero de votantes.

§ 39 Considera-se nulo o voto:
a) se o eleitor assinalar ou, no caso

de voto por Correspondência, datilogra-
far nomes de candidatos em número su-
perior ao das vagas;

b) cuja cédula não estiver autenticada
ou contiver expressão, frase ou sinal que
possa identificar o voto:

c) dado a candidato não inscrita
Art 20. No caso de apuração de ur-

na de Mesa Eleitoral de Delegacia, após
lavrada a ata, te& a documentação re-
ferente ao pleito será empacotada e ve-
dada com papel gomado resistente, onde
01 membros da Mesa lançarão suas ru-
bricas

Parágrafo único. O papel gomado se-
rá colado de modo que assegura a invio-
labilidade do invólucro. Logo a seguir,
este será remetido ao Presidente do
C.R.C. por portador ou sob registro
postal.

Art. , 21. Apuradas tedas as urnas e,
se fee o caso, recebidas as oriundas das
Delegacias, o Presidente do C.R.C.
assistido por traz conselheiros,' um dos
quais será designado secretario, fará o
cômputo geral e proclamará os resulta-
dos finais mandando lavrar ata (Moda-
l° VIII, anexo), que mencionará:

a) número de urnas apuradas e anu-
ladas, esclarecendo os motivos da anula-
ção; número de votos válidos e nulos:
resultado de cada urna e total de todas
elas;

b) nomes dos eleitos. eletivos e su-
plentes, respectivas, categorias profissio-
nais e n's de açus registros no C.R.C.

c) vagas para que foram eleitos e
prazo do mandato.

Art. 22. Na eleição prevalecerá o
sistema majoritario, considerando-se elei-
tos, efetivos e, em seguida, suplentes, os
que obtiverem maior numero de sufrá-
gios na ordem decrescente de votação.

Parágrafo único. Em caso de empate.
será escolhido a'quêle cujo número de
registro for -mais antigo. 	 •

Art. 23. Qualquer candidato poderá
apresentar ao C.F.C. por intermédio do
C.R.C., recurso, sem efeito suspensivo,
Impugnando a eleição, no prazo de 3

(tas) dias a contar de sua realização.
desde que acompanhado da documenta-.
çao comprobatória da irregularidade ala-
gada,

Parágrafo único. O recurso, devida-
mente informado pelo Presidente do
C.R.C., sera encaminhado ao C.F.C.
Juntamente com o processo eleitoral e
com éste será julgado.

CAptrULO vi

Do Processo Eleitoral

Art. 24." Ao Presidente do C.R.C.
incumbe organizar o processo eleitoral
em duas vias cujas peças essenciais são
as seguintes:	 •

a) exemplares dos jornais que publi-
caram os editais por ordem cronológica,

b) os processos referentes aos reque-
rimentos de inscrição dos candidatos;
• c) listas autenticas dos votantes;

d) atas dos trabahlos eleitorais:
e) recursos apresentados devidamen-

te Informados.
Art. 25. O Presidente do C.R.C.

até 10 (dez) dias após a proclamaçao
dos resultados da eleição, encaminhará
ao C:F.C. a 1 9 via do processo eleita
cal, para homologação. 	 .

Parágrafo único. Homologada a elei-
ção pelo C.F.C., o C.R.C. empossara
os eleitos na primeira reunião do mês
de janeiro.

CAPITULO VS

Das Disposições 'Transitórias e Pingá •

Art. 26. Excepcionalmente, o C.P.C.
poderá autorizar C.R.C. onde houver,
pelo menos, 5 (cinco) entidades de ciam
se registradas, a realizar no %sucata ano, •
eleição de acerdo com o processo esta.
belecido pela Resolução n9 158-62, com
as alterações constantes dos § 1 9 e 2'
deste artigo, desde que a faculdade seja
requerida, fundamentadamente, pelo res. -
pectivo Presidente, até 15 (quinze) dias
a contar da data desta Resolução.

§ 1 9 A inscrição 'de candidatos será
teita na forma estabelecida no Capítula
II desta Resolução.

29 Para votação será usada a ce•
dula única, observando-se, em sua corto
fecçao, o disposto no art. 7 9 e seu pa-
rágrafo.único.

Art. 27. Ao Presidente do C.P.C.
compete interpretar esta Resolução e
suprir suas lacunas.

Parágrafo único. Em caso de urgência
absoluta, o Presidente do C.R.C.
dará exercer a competência fixada neste
artigo, cad referendum, do Presidente
do C.F.C.

Art, 28. Esta Resolução entra em vi-
gor, em 19 de ageato de 1967, revoga
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, '28 de julho de 1967.
— Eduardo Pores. Presidenta
alo Sant'Anna Avais	 Ary. Pinto da
Carvalho	 Emilio Pagotto	 Pra*.
cisco Heidemann	 Gelsio Quintanilha
Pinto Hyran Guiraud .-- limar Pen-
as Linhares	 141ilitino Rodriguez Mar.
tines	 Romeu Vieira Machado
Theobaldo de Freitas Leitão.

Art. 13. O Presidente do C.R.C.
deverá entregar ao Presidente da Mesa
Eleitoral até 24 (vinte e quatro) horas
antes do pleito, o seguinte material:

a) lista para votantes (Modelo IV,
anexo):

b) relação dos canaidatos anscritos,
que deverá ser afixada no reclusa onde
funcionar a mesa

c) duas urnas para a Meia Eleitoral
Sh9 1 e uma urna para cada outra Mesa:

d) cédulas únicas;
. e) tinta, canetas, lápis, papel e enve-
lopes;

/1 modelos das atas a Serem lavrada.;
g) carimbo com os dizeres: (Votou

na eleição de 	
Parágrafo único. Em caso de funcio-

namento de Mesas nas sedes das Delega-
cias, o Presidente do C.R.C. provida 1-
clara para que os Delegados recebam u

4',..e.sal de votação até 48 (quarenta e
oito) horas antes do pleito, de modo a
ser feita a entrega aos seus Presidentes
no prazo de que trata o (capta) daste
artigo.

SEÇÃO

• Do .Ato de Votar

Art. 14. Os trabalhos de recepção de
votos serão iniciados as 10 (dez) horas
e encerrados às 20 (vinte)	 ,as, obser-
vando-se, quanto o ato	 vutur, -
Neguintes normas:

1 .•-• ao penetrar no recinto da. Mesa,
• eleitor apresentará sua carteira pro-
fissional, juntamente com a prova de
quitação da anuidade, assinará a lista de Presidente ét. CRC

MODELO I
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

•
• • Edital cie convocação para inscrição de candidatos

Faço saber que no dia 	  de 	  de 19.... serão realizadas
neste Conselho eleições para renovação do terço, abrindo-se- o prazo de 	
dias a partir do dia 	  para registro de candidatos, de acendo com o
disposto no art: 39 da Resolução CFC n9 205-67.

-¡

	 de 	  de /9 	



CONTADOR

1	 António Benedito

2	 António Carlos
	

1

3 d— Batista Azevedo

4	 Benedito Silva

5	 Carlos José

•••=0

-- Danilo Mota

7	 Soledonio Pereira
eln• ...•••••••

TÉCNICO EM CONTABILIDADE

1	 António Erasmo	 1

2	 Benedito. Andrade 	 1

3 —• Benedito Ploriano

4 — manoci Mordi. 1

5 — Milton Tosé	 1

6 — Wetinhm Coroa	 •I

•

1

a.-

dobra

dobra

MODELOU -

•
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MODELO III
CONSELHO REGIO.WAL DE CONTABILIDADE

Edital de convocaçtío de deka°

Pelo presente edital, cumprindo o disposto na Resolução CP0 n9 205 67.
convoco todos os contabilistas registrados neste Conselho para a eleiçtto de
renovação do tèrço. que se realizará dia 	  de 	

dedas 10 às 20 ha perante a (s) mesa (a) , eleitoral (ais) designada
funcionará (ao) no (s) seguinte (s) local (ais):

MESA ELEITORAL N 9 I •—• SEDE DO CRC
MESA ELEITORAL N 9 II 	
MESA ELEITORAL N 9 III

As vagas a preencher são 	 efetivos e	 supient:s).
sendo 	  de contador e 	 de técnico em contabilidade.

O voto é obrigatório e no ato de votar o contabilista deverá apresentar a
carteira profissional e a prova de quitação da anuidade do exercido.

Será admitido o voto por correspondência nas Cidades onde não funcionar
Mesa gleitoral, observadas as seguintes normas: o eleitor datilografará os nomes
de até 	  candidatos as vagas de contador e de até 	  às vagas de
técnicos em contabilidade, em panei branco, sem qualquer marca, g qual será
colocado em sobrecarta comum. Esta sobrecarta. depois de fechada. será colo.
.cada dentro de outra maior, em cujo verso o votante lançará sua assinatura no:
extenso, o número de sten registro e seu enderteo. Finalmente, a sobrecart? n•
maior será remetida no CRC, sób registro postal. Só serão computados os votos
que chegarem até às 12 ha do dia 	 	 •

Esclareço. outrossim, que são os seguintes os candidatos inscritos:
A) Contadores.

11 António Benedito
21 António Carlos
31 Batista Azevedo
41 Benedito Silva
51 Carlos José
61 Danilo Mota
71 Solidonio Pereira

B) Técnicos em Contabilidade:
11 António Erasmo
21 Benedito Andrade
31 Benedito Fiáriano
41 Manoel Novais
51 Nilton TOSA

6) Wellinton Co-rea
	  de 	  de 19 	

Presidente do CRC:
MODELO TV

LISTA PARA VOTANTES

N9 de Ordem
	

ASSINATURA	 j ?g* do Registro ti

•



•
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MODELO V

LISTA PARA VOTANTES POR CORRESPONDÊNCIA

N9 de Ordem
	

Nome e N• do Registro	 N9 do Registro Postal

MODELO VI

Ata dos Trabalhos de Votação da Mesa Eleitoral Al° 1 •
Às .... horas do dia .... do mês de 	  de mil novecentos e

na rua 	  n9 	 • nesta cidade de 	 , foi instalada
esta Mesa Eleitoral n9 I, estando presentes o Presidente, Senhor 	
o Mesário, Senhor 	 • o Secretário, Senhor  •	 • e os Fis-
cais (se tiverem comparecido) Senhores 	 •	 O
senhor Presidente, após observar o cumprimento das formalidades determinadas
pela Resolução CFC 09 205-67 e verificar, mostrando aos presentes, que se en-
contravard vazias as urnas destinadas a receber os sufrágios, fechou-as, decla-
rando instalados os trabalhos e dando inicio à' votação. As 19 horas o Senhor
Presidente do CRC procedeu à entrega dos votos por correspondência e da res-
pectiva lista de votantes. AI 20 horas, depois de declarar encerrada a votação
direta, o Senhor Presidente, auxiliado pelo mesário, verificou que os dados cons-
tantes das sobrecartas externas (maiores), contendo os votos por correspondên-
cia, conferem com os da lista de votantes e anotou, diante de cada' nome, o
número do respectivo registro postal e abriu-as. Tendo verificado que as so-
brecarta' internas estavam aptas a preserva_ção do sigilo do voto, colocou-as na
urna destinada à recepção desses votos. Em seguida, declarou encerrados os
trabalhos de votação. Votaram pessoalmente, 	  eleitoees e por corres-
pondência 	  eleitores (no caso de ocorrências, relatá-las sintèticamente, tais
como, protestos, impugnaçtSes, etc...). Para constar, o senhor Presidente de-
terminou que se lavrasse a presente ata, por mim secretário, 	

Amal4011 a assino Juntamente com o presidente, mesário e fiscais.

Presidente

Secretário

rviessirio

- . MODAL() VII• •
Ata dos Trabalhos de apuração da Mesa Eleitoral AP 1 .

As .... horas do dia .... do mês de 	  de mil e novecentos e
	 , na rua 	  n9 	 ,.nesta cidade de 	  com a
presença do presidente. Sr. 	 t 	 , dos, escrutinadores, Srs. 	

-	  e do secretário, Sr. 	  e dos fiscais,
Srs. 	 , foram instalados os trabalhos de apuração da Mesa
Eleitoral n9 1. Aberta a kimeira urna, procedeu-se à contagem das cédulas,
cujo número Coincidiu com o de votantes. Em seguida, fêz-se a leitura dos
votos cédula por cédula, constatando-se os.seduintes resultados: Fulano 	

votos, Beltrano 	  votos, Sicrano 	
votos. Logo a segjr, foi aberta a urna dos votos por correspondência, cuja
apuração deu o seguinte resultado: Fulano 	  votos. Beltrano 	  votos,
Sicrano 	  votos. Concluídos . os trabalhos às 	  horas, o senhor Pre-
sidente determinou a lavratura desta ata, por mim, secretário 	 . que
a assino .com o Presidente, os Escrunnadores e Fiscais.

Presidente

Secretário

Observação: No caso de outra Mesa Eleitoral (de n9 II em diante),
excluir à parte relativa à urna dos votos por correspondência.

MODELO VIII

Ata dos Trabalhos de computação e proclamação dos resultados finais da

	

Eleição do dia 	  de 	  de 19 	
• As 	  horas do dia 	  do mês de 	  de irdl novecentos e
	 , na sede do CRC- 	 • à rua 	 • nesta cidade, o
senhor presidente do CRC- . 	 , com a presença dos senhores Cpn-	 .
selheiros 	 , e 	  funcionando éste último como
secretário declarou abertos os trabalhos do cômputo geral e proclamação dos
resultados finais da eleição realizada dia 	  	  Foram apuradas 	
urnas, das quais 	  da Capital e 	  das cidades de 	
	 e 	  e 	  As urnas anuladas são as das Mesas Eleito-
rais n9s 	  sendo os seguintes os motivos da anulação 	
	  O número total de votos válidos é de  , 	 . e o número
total de votos nulos é de 	  Cada unia das urnas apresentou • o
seguinte resultado: urna da Mesa Eleitoral n9 I: a) de votação pessoal 	
....; 6) de votação por correspondência 	 : urna da Mesa Eleitoral n9 II:
. i 	
	  A soma dos resultados parciais de cada uma das urnas totalizou
o seguinte resultado geral e final: 	  Em conseqüência foram proclà-
mados eleitos, na categoria de Contador, para membros efetivos os Srs. 	
	  com 	  votos e 	 . com votos; para membros suplentes as
Srs. 	  COM 	  votos e 	  com 	  vptos, na tatego-
ria de Técnico em Contabilidade, para membro efetivo o Sr. 	
COM 	  votos e para membro suplente o Sr. 	  com 	
votos. As vagas resultam do término dos mandatos dos Conselheiros Efetivos:
Contadores 	  e 	  e Técnico em Contabilidade 	
e dos Suplentes: Contadores 	  e 	  e Técnico em Con-
tabilidade 	  Os novos eleitos exercerão seus mandatos de janeiro
de mil novecentos e 	  a dezembro de mil novecentos e 	
Concluidos os trabalhos As .... horas, o senhor Presidente determinou a lavra-
tora desta ata, por mim, secretário 	 . que a assino com o Presidente.
os Escrutinadores e Fiscais.

Presidente
~~~~

Secretário

Escrutinador

Escrutinador
/•••n•• nn•n•• --

Fiscal

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COME-RCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados, Usina
Santo Inácio S. A., proprietária da
Usina Santo Inácio, sita no municí-
pio de Cabo. Estado de Pernambuco.
e Sebastiel F .rr . lra da Silva Moto-
rista profissional, residente em Re-
cife, por intrsrão ao' artigos 38, 38
e letra "b" do art. 60, do Decreto-
lei no 1.831. de 4 de dezembro de
1989, o pr!meiro e o segundo, ao dis-
posto no art. 33 do mesmo diploma
legal, sendo R?corrente. a Usina San-
to Inãcio S. A. e Recorrida a Se-

•
Fiscal

Observação: No caso de outra Mesa Eleitoral (de e II em diante).
excluir a parta vniativa aos votos por correspondendo.

Comissab Executiva
'ACÓRDÃO N9 .347

Autuados: Usina Santo Início So-
ciedade Anónima e Sebastião Fer-
reira da Silva.

Recorrente: Usina Santo António
Sociedade Anónima.

Recorrida: Segunda Turma de Jia-
gamentto.
• Processo: A. I. sx, 310-55 e anno
— Estado de Pernambuco.

Não é de ser recebido, •recurso
apresentado fora do prazo legal.
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de NCr$ 294,50 (duzentos e noventa!
e quatro cruzeiros novos e cinquenta I
centavos) prevista no parágraso
único do art. 65, NCra 02 'dois cerl-
tavos) por sacos negado a tributa-
ção, num total de 14.725 sacos, e.
ainda, ao pagamento da importância
de NCr$ 45,64 (quatro centavos) cor-
respondente a taxa de NCr$ 0,003 só-
bre 14.725 sacos, prevista no 1 29 do
art. 19, todos do Decreto-lei n o 1.831,
de 4 de dezembro de 1938. -- Intime-
se, registre e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Mouca, aos
dois .dias do mês de agosto do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.

Juarez Marques Miii-ntet, Presi-
dente. - João Serres I- ,'7,1•Pr(1. R ela-
tar. - Lycurgo Porlocarreiro Velloso

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procuradas -
acôrdo com o parecer da Divisão Ju-
rídica.

Rio, 30 de abril de 1964 -- N. V.
Alvarenga Ribeiro, Procurado! a.

ACÓRDA0 N 9 10.053
Autuada: Usina São Miguel S.A

Autuantes: Colimedes Rocha e outro.
Processo: A. I. n 9 34-63 -- Estado

do Espirito Santo.
ReferênMa a guia de recolhi-

mento inexistente e dar saida a
açúcar sem o pagamento prévio
da faixa de d^fesa, constituem,
in/ração ao Decreto-lei no 1.831
de 4 de dezembro de 1939.

Vistos, relatados e disco:idos êstes
autos em que é autuada a Usina São
Miguel S. A., pioprietaria da usina
do mesmo nome, suta etn Conduru,
município de Cachoeira do Itapema
rim, Estado do Espirito 'eauto. por in-
fração aos artigos 1° f 1 9. V 39 64
e 65 do Decreto-lei n 9 1.831. de 4
de dezembro de 1939, sendo autuantes.
Colimedes Rocha e outro fiscal. a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co'
Açucar e do Álcool.

Considerando que a Usina São Mi-
oiel, localizada no municipio de Ca-
choeiro do Itapemirim. Estado do Es-
pírito Santo, foi autuada par ter dado
salda a 1.198 sacos de açúcar sem o
pagamento das taxas de defesa e
acompanhados de Notas de Remessa
com referencia a Guias de Recolhi-
mento inexistentes;

Considerando que o auto está capz-
tulado nos artigos 1 9 1 2°, 2% 39, 64 e
65 do Decreto-lei n" 1.831. de 4 de
dezembro de •1939,

Considerando que a defesa apre-
sentada não ilide as provas constan-
tes do processo e, assim, mereceu con-
testação dos fiscais autuantes,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos quinze dias do mês de
Junho do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Senhores
Juarez Marques Pimentel. Presiden-
te, Lycurgo Velloso e João Palmeira
Relator, em julgar procedente o auto,
para o -efeito de ser condenada a Usi-
na infratora ao pagamento da multa
de NCr$ 0,01 (um centado) pise saco,
sõbre 1.198 sacos, Ner$ 0.01 (um cen-
tavo) por saco, sôbre 1.198 sacos,
NCr$ 11,98 (onze cruzeiros novos e
noventa e oito centavos), art. 65 do
Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939, e, de NCr 2,00 (dois
cruzeiros novos) sare cada uma das
19 Notas de Remessa, no montante
de NCr$ 38,00 (trinta e oito cruzei-
ro cruzeirod novos) art. 39 do mes-
mo diploma legal, somando-se, ainda,

, a taxa no valor de NCr$ 3.71 (três
cruzeiros novos e setenta e um centa-
vos). - Intime-se, registre-se e cum-
ora-se.

Sala das Sessões. das Turmas de
-Julgamento da . Comi ssão Executiva

to Instituto do Açúcar e do Álcool,
I aos dois dias do mes de amesto
ano de mil novecentos e sessenta e
sete.

,122 ,-:re2 211( ,r 1-mr7,f-1 -- Presi-
dente. - João Sc ares Pa!nwira Re-
'ator. - Lycurgo Portocarieiro Vel-
toso.

gunda. Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que, segundo consta
de fls. 28, a autuada, Usina Santo
Inácio S. A., intimada em 21 de
março de 1957, somente deu entrada
em recurso junto à Procuradoria Re-
gional de Pernambuco, em 25 de abril
de 1957;

Considerando, assim. qusq o re-
curso é intempestivo,

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
decidir pio não conhecimento do
recurso, por intempestivo. Intime-se
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do fiestItuto do Açúcar e do
Mcool aos dois dias do ni s de agos-
to do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete.
Juares alargues Piinentel, Presiden-
te. - Francisco Ribeiro da Silva -
Relator.

Fui presente, Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral - Substituto.

Parecer do Sr. Procurador

"Conforme se vê da nota de fls. 38.
o autuado foi intimado em 21 de
março de 1957, e o recurso deu entra-
da na P. R. em 25 de abril de 1957.
fora, por tanto do prazo de 30 dias
estabelecido na Resolução n9 97-44.

O recurso deve, pois ser submetido
à consideração da Egrégia Comis-
são E.icecutiva, na forma do artigo
23, 1 19, da citada Resolução.

A Secretaria da Comissão Executiva
- Em 18 de julho de 1966".

Primeira Turma de Julgamento
ACCiRDA0 N9 10.052

Autuada: Cia. Industrial e An-
cola Oeste de Minas tUsina Ovídio

•
Autuantem Baixado Gomes aleirai-

les e outro.
Processo: A. I. no 36-64 - Estado

de Minas Gerais.
Julga-se _procedente o aufo,

quando comprovadas irregularida-
des no preenchimento de Notas ae
12e-7i:essa de açúcar, bem C07110 por
lia •r r dado saída ao mesmo, sent.
o r-,....11iimento da laxa de dejesa.

• :datados e discutidos estes
auto:, tio que é autuada a Cia. In-
dustrial e Agricola Oeste iie Minas
proprietária da Usina Ovidio ne
Abreu, sita em Luciânia. município,

Lagea da Prata, Estado de Minas
Gerais, por infração aos artigos 291
comlenado com o 2 9 do artigs 1,1
39 combinado com o art. 64 e sanções
do art. 65, todos do Decreto-lei nu-'
mero 1.831, de 4 de dezemora de 1939,
sendo autuantes Baleado Meirelles e
outro fiscal, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva ao
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a atiscal,zaçáo
ktvrou o presente auto contra a Cia.
Industrial e Agrícola Oeste de Minas.
proprietária da Usina °sedei de
Abreu, por ter a mesma clazio salda
a 14.725 sacos de açúcar cie 60 qui-
los, de sua fabricação na safra 62-63
em 39 paredas, citando gula de reco-
colhimento inexistente;

Considerando que a autuada apre-
sentou defesa, que se vê a fls. 47-8,
na qual confessa os fatos arguidos;

Considerando que, pelos anteceden-
tes fisca's de fls. 60, 61-2-3, verife:a-
se que a autuada é reincidente cipe-
difira

Acorda, por unanlmidaie. em 5e5-
N0 realizada aos tente e um dias do
més de junho do ano de mil nove-
centos e s.'ssenta e sete, presentes os
senhores Juarez Marques Ponontel
Presiclente. Francisco Oi ticica e Jean
Settre; Palmeii a, seletor, em julem
procedente o auto de infreem liara
o efeito de condenar a Usina Ovula)
do Abism :1() pneamento :Ia nmea de
Nese 151t,e0 men t o e .nnuttent 1 1seis
eruseires nevost. ou 3 ,,ja Neer; 1,00
(quatro cru/caros novos) poi Nota de
Isemseal num total de 33 Notas, c , au
submédio do art. 39 mais a multa

Fui presente: Rodrigo de Queirol
Lima - Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. -
Mantenho a concordância acima ex-
pressa.

Rio de 30 de outubro de 1903. -
N. V. Alvarenga Ribeiro, Procura-
dora.

• ACORDA() N 9 10.054
Autuado: Afonso Jordan.
Autuante: Mário Simões Mendes.
Processo: A. I. ne 740-57 e anexo

- Estado de São Paulo.
Julga-se extinta a ação fiscal,

quando provado que o ãutuado,
tendo obtido os benefícios da Re-
solução szto 1.232-57, recolheis a

importunem dei una.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuado Atuns) Jor-
dan, produtor de aguardente no "En-
genho São Bom Jesus, sito em Agua
do Pave°, município de Assis, Estado
de São Paulo, por infração aos arti-
gos 148 e 149 do Decreto-lei n s 3.853,
de 21 de novembro de 1941 e a.a. 19
e seus 11, do Decreto-lei n .9a3, de
18 de novembro de 1943 . sendo autu-
ante o fiscal Mello Simões Mendes. a
Segunda Turma de Julgamento . da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Oonsiderando que Afonso Jordan,
proprietário do Engenho São Bom
Jesus, em Assis, Estado de São Pau-
lo, foi autuado por infração aos ar-
tigos 143 e 149 do Decreto-lei nú-
mero 3.855, de 21 de novembro de
leal, e art. I Q e seus 11, do Decieto-
lei no 5.993, de 18 de novembro de
1943, combinado com o art. 10 e seus

da Resolução n o 1.178, de 13 de
de julho de 1956:

Considerando que o autuado reque-
reu e obteve os favores da Resolução
119 1.232-57. para efeito de pagar,
parceladamente, os seus débitos fiscais
- anexa SC n 9 33.193-58. o que cum-
priu fielmente,

Acorda, por unanimidade, em s es-
são realizada aos vinte e um dias do
mês de junho do ano de mil nos e•
centos e sessenta e sete presentes os
Senhores Juarez Marquens
Presidente, Francisco da Rosa Oiti-
cica e João Soares Palmeira. relata-
tor, em julgar no sentido de se con-
siderar extinta a aça° fiscal, arqui-
vando-se, em seguida. o presente
processo. -	 Intime-se, reglstre-se
e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos dois dias ciss mês de agôsto do
ano de mil novecentos e se.ssenta e
sete.

Jlearez Margut's PiiI1C71tel, Presi-
dente. - João Soares Palmeirl, Re-
lator Lycurgo Portocarraro Vel-
/mo.

Fui presente: . Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador

Parecer do Dr. Procurador -
"Mantenho a concordância expressa
a fls. retro.

Rio, 30 de novembro de 1964. -
N. V. 41varenga Ribeiro - Procura-
dora.

A7ORDA0 N9 10055
Autuada: Cia. Industrial e Agrico-

cola Oeste de Minas (Usina Ovídio
de Abreu).

Autuantes: Francisco Martins Ve-
ras e outros.

Processo: A. I. no 481-61 - Estado
de Minas Gerais.

Constitui infração ao Decreto-
lei n9 5.998, de 18 de novembro de

1943, dar saída a álcool : sem a
autorização do IAA.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a Cia. In-
dustrial e Agrícola Oeste de Minas,
proprietária da Usina Ovídio de
Abreu, sita em Lucizenia, municip:o
de Lagõa da Prata, Estado de Minas
Gerais, por infração aos artigos 19
11 1 9 e 29, 29 11 1 9 e 29 , do Decreto-
lei n 5.998, de 18 de novembro de
1943, cic o art. 29 da Resolução n 9 1
1943, c/c o artigo 2 9 da Resolução
n9 1.383-59, sendo autuantes, Fran-

cisco Martins Veras e outros fiscais, .s
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Cia. Industrial
e Agrícola Oeste de Minas, firma pro-
prietária da Usina Ovidio de Abreu,
localizada em Lagoa da Prata. no
Estado de Minas Gerais, foi autuada
por infração às disposições dos artigos
1 9 e seus parágrafos, 29 e seus pará-
grafos, do Decreto-lei n io 5.998, de 18
de novembro de 1943, c/c o art. 2 9 da
Resolução n 9 1.388-59 e 1.387-59. era
virtude de ter sido apurado que deu
saída a 310.455 litros de álcool hidra-
tado, de sua fabricação na safra de
1958 e 1959, sem o pagamento da
taxa, sem a prévia autorização do
IAA e sem emitir a competente No-
ta de Expedição;

Considerando que as razões apre-
sentadas pela autuada não Ilidem as
provas constantes dos autos.

Acorda, por unanimidade. em sessão
realizada aes quatorze d as do mês de
junho do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Senho-
res Francisco Ribeiro da Silva Pre-
sidente, Arrigo Falcone e João Agri-
pino Maio Sobrinho, seletor, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para o efeito de ser a intratora con-
denada ao pagamento da multa de
NCIS 3.41500 (três mil, quatrocentos
e quinze cruzeiros novos) . correspon-
dente ao valor de 310.455 litros de
álcool, e mais a quantia de NCr$
3.415.00 (três mil, quatrocentos e
quinze cruzeiros novos), tudo nos
termos do 1 2 9 do art. 1 9 do Decreto-
lei n9 5.998, de 18 de novembro de
1943. Intime-se, registre-se e cumpra-
se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão FIxecutiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos dois dias do mês de agasto do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete.

Francisco Ribeiro da Silva. Presi-
dente. - João Agripino Maia Sobri-
nho, Relator. - Arrigo Domingos
Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador - Pela
procedéncia do auto, nos tértnos
parecer.

1.1m 21 de maio de 1962. - Leal
Guimarães.

ACORDA() N° 10.056
Autuado: Ignorado.
Autuantes: Antonio Augusto uor-

real Lima e outro.
Processo: A. I. n 9 113-62 - Estado

de Pernambuco.
Açúcar encontrado desacompd-

virado dos documentos !iscais é
clandestino, e como tal, deve ser
apreendido.

Vistes, relatados e discutidos éstes
autos de apreensão de açúcar, oa
dade de Aliança, Estado de Pernam-
buco, por infração ao art. 60 , letras
"h" e "c", do Decreto-lei n 9 1.831,
de a de dezembro de 1939, sendo au-
tuantes, Antonio Augusto Corrêa Li-
ma e outro fiscal, a Prinutera Turma
de Julgamento da comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Al-

nsiderando que a Fiscalização do
cocolo,

IA encontrou 3d sacos de amicar
uni depósito à rua Francisco Andia-
de, em Aliança, Estado de Pernambu-
co, e que dito açúcar não tinha miai-
quer documento e sua sacaria em
branco não tornava possivel localizar
seu proprietário, procedeu a sua
apreensão, na forma das letras "b"
e "c" do art. 60, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939;

Considerando que foi publicado o
competente Edital de convocação do
possível proprietário da mercadoria,
e que a ele não houve atendimento,

Acorda por unenhnidade, em ses-
são realizada aos vinte e dois dias do
mês de junho do ano de mil nove-
centos e sessenta e sete, presentes os
Senhores Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente, ArrigoFalcone e João
Agripino Maia Sobrinho, relatos, em



de novembro de 1941, sendo autuanta
o fiscal Nila Pinto da Silva, a Pri-
mei:a Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Usina Santa
Lúcia. de Ponte Nova, Estado de Mi-
nas Gerais, foi autuada por infração
do disposto no art. 149, do Decreto-
lei n9 3.855. de 21 de novembro da
1941, em virtude de neto ter efetuada
o recolhimento ao IAA, das sobretaxas
de NCr$ 0.02,40 . e Neli 0,003 sabre
7.532 sacos de açúcar produziaos na
safra 61-62 tildas estas instituidae
pela Resolução 1.572, de 1961: •

crins'deranclo que as razões anresen-
tadas pela autuada não ilidem as
provas constantes dos autos,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos quatorze dias do
mês de junho do ano de mil neve-
centos e sessenta e sete, presentes os
Seniores Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente, Arrigo Falcone e João
Agripino Ma , a Sobrinho, relatar, eru
julgar procedente o auto de infração,
para o efeito de condenar a infratora
ao pazarnento ao IAA. nos termos do
art. 1-49. do Decreto-lei n 9 3.835, de
21 de novembro de 1941, do deliro do
valor nas sobretaxas não •ecoduaaa
no total de NCre 409,42 (eriatrocen-
tos e nove cruzeiros eovos e quarenta
e doa centavos). — Intime-se, re-
gestre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turines de Jul-
gamento da Comes.saa Executiva da
Instituto do Açúcar e do Alexi], aos
dois dias do mês de agosto do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.

Francisco Ribeiro da Saca, Peesi-
dente. — João Agri pino Maia So-
brinho, Relatar. — Arrlgo Dominges
Facone.

Fui presente: Redrigo de Queirez -
Lima — Procueador.

Parecer do Dr. Procurador. — Pela
procedencia, nos termos do parecer.Santa Lucia, sita em Pontal, munin-	 Em 2 de abril de 1964 — Ltal tini-pio de ponte Nova. Estado de mareies.

Gerais, por infração aos artigos 143 
e 149, do Decreto-lei n9 3.855, de 21

ACORDAS) N 9 10.053
Autuada: Usisna Canta Lúcia S.A.
Autuan t e: Nilo Pinto da Silva.
Processo: A. 1. n 9 145-64 — Esta-

do de Minas Gerais.
Comprovado que a autuada dei-

xou de recolher importâncias de-
vidas ao IAA, instituídas pelo De-
creto-lei n9 3.855-41, é de se con-
denar a infratora ao pagamento
das mesmas.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que ê autuada a Usina San-
ta Lúcia S. A., proprietária da usina
do mesmo nome, sita em Pontal mu-
nicípio, de Ponta Nova. Estado de
Minas Gerais, por infração aos artigos
148 e 149, do Decreto-lei n 9 3.855, de
21 de novembro de 1941, sendo autu-
ante o fiscal Nilo Pinto da Silva. a•
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Usina Santa
Lúcia, do município de Ponte Nova,
Estado de Minas Gerais apesar de
notificada, deixou de recolher a lin-
portaxicia de NCrS 942,47 (hum mil,
novecentos e quarenta e dois cruzei-
ros novos e quarenta e sete centavos)
referente às sobretaxas de NCre 0,003.
NCra 0,40 e NCr 0,07. de que trata
a Resoluaão n 9 1.651-62 e, em face
disso, foi autuada na forma do dis-
posto nos arti gos 148 e len do Decre-
to-lei na 3.855, de 21 de novembro
de 194.1;

Considerando az rezes apresenta-
das e que não anulam as provas

:'no de roa novecentos e sessenta e
sete.

Francisco Ribeiro da Situa, Presi-
dente, — João Agripino Mata Sobri-
nho, Relator. — Arrigo Domingos
Falcane.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
ama — Procurador.
Parecer do Dr. Procurador. — De

acdrdo com o parecer supra.
Em 27 de setembro de 1960. —

Jose Mota Meia.

constantes dos autos,
Acorda. par unananiclade, em ses-

são realizaaa aos trinta e um dias do
mês de ma.o do ano de mil novecen-
tos e sessenta e sete , presentes os
Senhores Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente, Árrigo ealcone e João
Agripino eiaia Sc'orin.áo, Relator, em
julgar procedente o auto de infração,
para o efeito de a infratora ser con-
denada ao pagamento em caibro das
sobretaxas não recolhidas ao IAA, no
valor de NCrS 3.888.94 (tres mil, oi-
tocentos e oitenta e oito cruzeiros
novos e noventa e quatro centavos),
na forma do art. 149, do Decreto-lei
nV 3.855. de 21 de novembro de 1941
— Intime-se, registre-se e cumpra-
se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dois dias do mês de a gesto do ano de
mil novecentos e se- esta e sete.

Francisco Ribeiro da Silva,,
dente. — João Agrippino Ma a  So-
brinho. Relator. — Arrigo Domingos
Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. Procurador — Pela
procedência.

Em 10 de agasto de 1964. — Leal
Guimarães.

ACÓRDA0 N9 10.059
Autuada: Usina Santa Lúcia S.A.
Autuante: Nilo Pinto da Silva.
Processo: A. I. W 7-64 — Estado

de Minas Gerais.
Julga-se procedente o auto,

quando comprovado o não reco-
• lhimento de taxas legalmente inS-

tituidas.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em queaa autuada Usina Santa
Lúcia S. A., proprietária da Usina

ACÓRDÁO N° 10.060
Autuados: Sueichl Agashira e Cia.

Açucare-ira de Penápolis.
Autuantes: Ruy de Bittencourt e

outros.
Processo: A. I. n' 193-60 -- Estaà)

de São Paulo.
Açúcar apreendido oor se en-

contrar desacompanhado de do-
cumentes fiscais é ctandest,rw.

Vistos, relatados e discuti-los estes
autos em que são autuadas, a firma
comercial Sueichi Egashira, ta,tabe-
lecida ém Araeatuba, e a Cia. Aça-
careira de Penapolis, do município do
mesmo mane. ambas no Esiaria de
São Paulo, por infração, a primeira.
aos artigos ea ou 42, 41 e 60 tetra "b"
do Decreto-lei n 9 1.831, de 4 .de de-
zembro de 1939; e a segunda, aos ar-
tigos 1 9 § 2 9, 29, 36 3a, 65 paragrafo,
69 parágrafo único, 31 14 29 , do mesma
diploma legal, sendo autuantes, 03
fiscais, Ruy de Bitencourt, Jaité A.
do Passo e Rinaldo Costa leira, a
Primeiro Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Institua) do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a firma Sueicht
Egashira, de Araçatuba em São Pau-
lo, foi autuada por infração do diz-
pasto nos artigos 40 ou 42 e e0, letra
"be, e a Cia. Açuca.reira Se Penápo-
lis, proprietária da Usina campestre,
com base nos artigos lq § 2 9 . 29 , 36
39, 64 parágrafo unico. 69 parágrafo
único e 3/ 29, todos do Decreto-lei
01.831, de 4 de dezembro de 1939;

Considerando que essa autuação foi
feita pela Fiscalizaçáo do IAA, era
virtude de no estabelecimento comer-
cial de Sueichi Egashira ter sido en-
contrado duas Notas de Remeeen não
inutilleadas coza a palavra "recebi-
da" e ainda dois sacos de açúcar de-
sacompanhados de quaisquer do-
cumentos;

Considerando as razões apresenta-
das em suas dele,sas pelas autuadas,
a fls. 10 e 12.

Considerando o parecer da Divisão
Juridica a fls. 21-22,

Acorda, por Unanimidade, em ses-
são realizada aos dezenove diaa do

SALVAGUARDA DE

ASSUNTOS SIGILOSOS
DIVULGAÇA0 N' 1.004

Preço NCr$ 0,20

A VENDA

'Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólso Postal

Em Brasãia

Na sede do DIN
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ulgar procedente o auto de Infração
para o efeito de ser cons:dere da boa
e valiosa a apreensão do açúcar, nos
tèrmos do art. 60, letra b, d Dtcreto-
lei na 1.831, de 4 de dezembro de 1939.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alceol,
aos dois dias do mês de agasto do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete.
Francisco Ribeiro da Silva, Presiden-
te. — João Agripino Maia Sobrinho,
Relatar. — Arrigo Domingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Que.tiwz
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. Procurador — Pela
procedência, na farina do- parecer. •

Em 19 de junho de 1962. — Leal
Guimarães.

ACÕRDA0 N9 10.057•
Autuados: Usina Açucareira Santa

Cruz S. A. e Flávio Soares Hungria
Autuante: Renato Balcini.
Processo: A. /. n9 181-60 — Esta-

do de São Paulo.
Considera-se boa a apreensão

de açúcar encontrado em trânsi-
to, desacompanhado dos documen-
tos fiscais, constituindo também
infração tia leis vigentes, a não
inutilização da Nota de Remessa.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuado, Usina
Açucareira Santa Cruz S. A., de Ca-
pivari, proprietário da Usina Santa
Cruz, e Flávio Soares Hungria, co-
tnerciante em Itapetininga, ambos no
Estado de São Paulo, por infração, a
primeira, aos artigos 36 e 41 19 e 29
do art. 36, do Decreto-lei n 9 1.831.
de 4 de dezembro de 1939; e o se-
gundo, aos artigos 40 e 41, c/c as le-
tras "b" e "c" do artigo 60 do mes-
mo diploma legal, sendo autuante o
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instilai) do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que o Sr. Flávio Soa-
res Hungria, comerciante. estabeleci-

a do era Itapetininga. Estado de São
Paulo, e a Usina Açucareira Santa
Cruz S. A., situada em Capivari,
também do mesmo' Estado de Sao
Paulo, foram autuados pela Fiscaliza-
ção do IÁA, por ter o primeiro adqui-
rido do segundo, 43 sacos de açúcar
de sua produção, na safra 53-59,
acondicionados em sacaria em bran-
co, deixando ainda de inutilizar uma
Nota de Remessa;

Considerando que o comerciante
deixou o processo correr à revelia, en-
quanto a usina apresentou suas alega-
ções de defesa;

Considerando que, segundo a infor-
mação de fls. 8, apenas a usina é
reincidente na espécie;

Considerando, entretanto, que nada
Consta nos autos que comprove atua-
ção irregular da usina;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos dez dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
e as Juarez Marques Pimentel, Presi-e-aie dente Substituto, Arrigo Falcone e
João Agripino Mala Sobrinho, Rela-
tar, em julgar procedente o auto, em
parte, para o fim de condenar o au-
tuado Flávio Soares Hungria ã perda
dos 46 sacos de açúcar apreeneialos,
nos termos do art. 60, letra "b", do
Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939, e ao pagamento da multa
de NCra 0,50 (cinquenta centavos),
nos têiinos do art. 41, do Decreto-lei
n9 1.831 citado absolvendo-se a firma
Usina Açucareira Santa Cruz S. A.
de qualquer penalidade. recorrenáo-se
"ex-officio", para a instância supe-
rior. — Intime-se, registre-se e ctun-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos dois dias do mês de ageoto do
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cola e • Industrial Usina Miranda, pro-i ça da lei, deverá o Instituto do Aço ..priettula da Usina Misanda. sua no! cor e do Álcool, adotar as providen-
mtmiciplo de Pirajuí, restado de São 1 cias leeres para habilitar-se junto ao

JUíZO próprio, para recebimento no
seu crédito representado celas taxas
nao recolhidas, conforme comia a
!is. 21 deste processo, Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das numas de
Julgamento da Comissão Execierea
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos três dias do mês de enato do ai.*
de mil novecentos e sessenia e :et?.

Francisco Ribeiro da Silva. Presi-
dente. — Mário Pinto Caripore Re-
lator. — J. A. de Lima Teireira,

Fui presente: José Olavo Lana Ma-
rinho. — Procurador.

Parecer de Dr. Procurador —
Acompanho d parecer de Me 20. 21
do Serv. Cont.

gni% de janeiro do ano de me nove-1
centos e sessenta e sete, presentes os
Senhores Juarez Marques Pimentee
Presidente Substituto, Arrie° ralcone
e João Agripino Mala Sobrinho, Re-
latar, em julgar o auto procedente,
em parte, para o fim de aplicar-se
A firma Sueichi Egashisa, es comi-
nações dos arts. 41 e 60 letra "b" do
Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, e isentando-se da autuaçáo,
a Usina Campestre, de propriedasle
da Cia, nçucareira de Penápolie. re-
correndo-se "ex-officio" para a ins-
tância superior. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-'
gamento da Coneissie Executiva do
dois dias do ui% de agósto do ano
de mil novecentos e sessente e sete.

Francisco Ribeiro da Sara, Presi-
dente. — Jollo Agrippino Mata So-
brinho, Relator. — Artigo Domingos

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima. — Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. —413e
acôrdo.

EM 7 de junho de 1960. — José
Ribamar X. C. Fontes.

ACÓRDÃO N9 10.061
Autuado: José Carlos Baba Rezen-

de.
Autuantes: Ferdinando Leonardo

Laureano e outros.
Processo: A. I. n• 117-02 — Estado

do Rio de Janeiro.
Julga-se procedente o auto,

Quando estiverem materialmente
comprovadas as infrações previstas
no Decreto-lei Q 5,01,8, dg 18 de
novembro de 1943.	 •

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado José Carlos

Rezende, comerciante e transpor-
tador, domiciliado no Rio ,de Janeiro,

• Estado da Guanabara, por infraçáo
aos artigos 19 • 19, 39 c/c o art. 11
parágrafo único do Decreto-lei nú-
mero 5.998, de 18 de novembro de
31343, sendo autuantes, Ferdinando
Leonardo Laruiano e outros fiscais, a
Primeira Turma de Juhtamento da
Comissão Executiva do Insituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que contra Jose Car-
los Baila Rezende, foi lavrade o pre-
sente auto de infração, com a apre-
ensão de 14.400 litros de álcool, que
transitavam sem os competentes do-
cumentos fiscais, com infração ao
disposto nos artieos. • 19 3 19 e 39
c/c o art. 11 e seu parágrafo único,
do Decreto-lei n9 5.998, de 18 de
novembro de 1943:

Coneldorando que as razões apresen-
tadas pelo autuado não ilidem as
proves apresentadas.

Acorda, por unanimidade, em ces-
são rea i leada ao primeiro dia do mês
de junho do ano de mil ncveaentos
e sesJrn'.o e sete, presentes os Senho.
res FUMCisCO Ribeiro da Silva, Presi-
dente. Arriro raleemos e João /Min i-
no Ma'n Sobrinho, relatar em Mear
procedente o efeito de sei o autuado
condenado a perder is reereadoria
apreendida cujo produto sem indente
nçào à firma autuada. deverá .Cr in-
corporado à receita do IAS- no for-
ma do disposto nos artigos 19 1 19,
c/c o art. 11 e seu parágrafo único.
do Decreto-lei n9 5.008. de 18 de no-
vembro de 1943, absorvida por este.
a penalidade a que se reporta o ar-
tigo 39 do mesmo DPCTCLO-lel. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissáo EXCCUtlea
do Instituto do Açúcar e do Alcuol,
aos dois dias do mês de agósto do ano
de mil novecentos e sessen ta e sete.

Fancisco Ribeiro da Silva. Presi-
dente. — iodo Agripino Mata Sobti-
neto, Relatem. — Atrrigo Domignos

FaloOne.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.
Parecer do Dr. Procurador. — Pela

procedência, nos termos do parecer
retro.

'Em 8 de abril de 1984. — Leal Ou!-
usardes,

ACÓRDÃO N9 10.062
Autu-ada Pessoal de Mello Indús-

tria e Comercio S.A. (Usina Alian-
ça).

Autuantes: Jessé Mertins de Ma-
cedo e outros.

Processo: A. I. 119 185-68 — Esta-
do de Pernambuco.

Julga-se, improcedente o auto.
quanto comprovado que a firma
recolheu as important:MJ 'devidas.
antes de qualquer procedimento
fiscal.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma Pes-
soa de Mello Indaetrle e Comercio
B. A., proprietária ea Usina &Dança,
alta no município cie mesmo nome,
no Estado de Pernambuco pur infra-
ção ao art. 19 e seu parágrafos, do
Decreto-lei n9 5.998. de 18 de nestm-
bro de 1943, c/c o art. 29 da Res.
n9 1.905-64, sendo autuantes, Jereré
Martins de Macedo e outros fiscais, a
Primeira Turma ee Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto 40
Açúcar e do altexa,

Considerando Que a firma Pavoa
de Mello, Indústria e Comércio S.A.
(Usina Alfange), sita em Pernambu-
co, fdi autuada pela Fiscalização des-
te Instituto por ter dado salda a
112.400 litros de álcool ria produção
da safra 64-65, sem o recolhimento
do aerescimo do pieço de que treta
eeResolução n9 1.905-64,

Considerando que a autuada apre-
sentou defesa, que se vê a fia. 6-67;

Considerando que a firma, antes ele
qualquer procedimento fiscal, reco-
Dna. espcmtftneamente, a contaibui-
çbes devidas ao Instituto pela saída
do álcool;

Considerando c nareeer da Divisão
Juádica de tis ie. de junho do cor-
reete ano, em que se reporta a outras
decisões das Turmas de Julgamento
do IAA, tornando improcedente ou-
tros autos de infração lavrados por
sonegação, na forma Jo artigo 84.
do Decreto-lei n9 1.831, desde que
seja verificado que o pagamento tias
taxas tenha ocorrido Juan do inicio
do procedimento fiscal; Autuada: B. A. Agrícola e Indus-

trial Usina Miranda (Usina Miran-
da).

Autuantes: Orlando =Oto e ou-
tros.

Processo: A. I. ne 109-36 — Es-
tado de SIO Paulo.

A Supervenieneur da falência
livra a autuada de qualquer pe-
naudade fiscal permanecendo,
apenas, as obrigações de paga-
mento das taras ou ct.wrIbn:Çõés
fiscais devidas.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada S. A. Agrí-
cola &Industrial Usina Mireuda, pro-
prietária da Usina Miranda, sita no
num:cipeo de airajui, Estaca de Sala
Paulo, por infraeeo aos artigos 2",
39, 84 e 65 do Decreto-lei 11) 1.831,
de 4 de dezembro de lie,, a artigos
148 e .10, do Decreto-lei u 3.E53, de
21 de novembro de 1941, rondo tutu-
antes, Orlando Mietto e outros as-
caie, a Primeira Turns a ele Jul ,. a-
mento da Cortasses, Executiva do ins-
tituto do Açúcar e do Álcool;

Considerando que a autuada eetá
sob reeime de falência judtcialmente
decretada, e que, nestas sondiçbes, a
Lei de relendo não permite que lhe
seja aplicada qualquer penalidade
fiscal;

Considerando, entretanto, ' que as
taxas ou centribulaiies nor ela devi-
das, estão no caso de serem cobra-
das mediante habilitação no proces-
so !alimentar,

Fm. 23 de apesto de 1966. — Fran-
cisco Franklin.

ACÓRDÃO 249 10.065
Autuados: Usina São Miguel 8 A.

e Oscalbio Leandro Moreira.
• Autuantes: Perdinando Leonardo
Lauriano e outros.

Processo: A. I. n9 621-59 — Esta-
do do Espírito Santo.

Açúcar desacompanhado de do-
cumentação fiscal, é clandesfino
e pertence ao MA, nos térmos da
legislaçdo açucareira vigente.

Vistos, relatados e discutides éstts
autos em que são autuados, Usuai
São 3d.guel S. A., proprietár ia os
Usina São Miguel, sita em Condurie
municipio de Cachoeira do Itapemi-
rim, e a firma comerciai de Oscalino
Leandro Moreira, estaresieema na ci-
dade de Castela, ambos no Tintado do
Espirito Santo, por barreei°, a pri-
meira, aos artigos 31 1 29, 36 1 39,
60, letra ele", do Decreto-lei n 9 1.831,
de 4 de dezembro de 1939; e o segun-
do, ao art. 40, do mesmo diploma !o-
ral, sendo autuantrs, 1,erdmant3
Leonardo Laureano e outros fiscais
do IAA, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alce)"

Considerando que ficou provado nos
autos que foram encontrados no es-
tabelecimento de Osealino Leanere
Moreira, 21 sacos de açúcar desecom-•
rrmhaaas de qua.ilnucr dccurat.,u-s
fiscais;

Considerando que a Usina São Mi-
guel S. et. não pode ser responenol-
lizada pela autuada, por haver o
:enlear entrado sem documentos no
estabelecimento de terceiros, com
quem ndo transaclonou.

Acorda, por unanimidade, em sear.o
realizada ries vinte e dois dias do mis
de junho do ano de mil nor,:c-n tos e
sessenta e sete, presentee os Seahu-
res Francisco Ribeiro da Silva. Pres:-
drn!c. João Mrlp'no eáa'a Sobrinho
e Mário Pinto en •ywrg, relator. em
julgar pela procedência do auto de
infraeiç o, no que diz respeito à
lino Lcenero DSC:. eira ccnr,13errn,4,3
boa e valiosa a apreensão do aucar,
ebeervidas ta '.'Mstis pen elida des,
Ja rl termas do parecer da Proenraee-
ria Rersionel do Estado do Rio de
Janeiro, que adota como Ora.lo de de-
cldir. Intime-se, iegistreare e cum-
pra-se.

Sala das sessões da. Turmas de
Julgamento. da Comine° Executien
do Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos três dias do mês de agõsto de ano
de mil novecentee e se:menta e ceie.

Francieco Ribeiro d4 Silva Presi-
dente. — Mirto Phito Campos, Re-
tater. — J. A. de Lime TeLneta

rui presente: José Claro Lana Ma-
rinho, Reletor.

Parecer do Dr. Procurador — Subs-
crevo por seus jurídicos tundamentos,
o parecer de fls. 28 e 29, do Serviço
Contencioso.

Em 25 de agesto de 1208. — Frua-

-Considerando que esse procedimento
torna-se em jurisprudência firmada
pelo Conselho de ContribIlintes do
Ministério da Fazenda e ainda no gire
dispõe expressamente o Regulamento
do Imperito de Consumo.

Acorda, por unanimidade, em ser-
são realizada aos oito dias do mês
de março do ano de nal novecentos
e seesenta e sete. presentes os Senho-
res José Maria Nogneiri, Preeinen-
te Substituto, Anelo eJten treta Fale
rene e J.. A. de Lima Teixeira. re-
latos, em iterar o auto anproceden-
te, isentando de re.spone.abbilidade, a
• ii:unee. rceclrenclu - gc •- en nfficlo"
para hist:Meia superior. Intime-se,

reeestre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas de

•Julgamento da Comiesão Executiva
Instliuto do Acnrr.r o do Ál-

cool, aos dois dias do tnts de ages-
to do ano de mil novecentos o sessen-
ta e sete.

Francieco Ribeiro da Silva, Presi-
dente. — J. A. de Lima Teixeira,
Reator. — Arrio Domingos Faleone

Parecer do Dr. Procurador. --
Acompanhe o pronunciamento de fia.
16 e 17 d6 Serviço Contencioso, dis-
eerdando. também dein venia do
parecer da ilustrada Procuradoria
Reeional.

Etn 24 de Junho de 1968. — Fran-
cisco Franklin.

ACÓRDÃO N9 10.063
Autuada: 8. A. Apieda e Indus-

trial . Usina Miranda (Usina Miranda)
Autuantes: Orlando Mietto e outro.
Processo: A. I. n9 23-63 — ratado

de São Paulo,
A superveniéncia da falência

lime a autuada de qualquer pa-
. nalidade fiscal, permanecendo,

apenas, as Obrigações de paga-
mento daa taxas ou contribuições
fiscais devidas.

Vistos, relatados e discutidos Iates
autos em que é autuada 13. A. Agre-

Paulo, por infracão atas artigos 145 e
146, do Decreto-lei n9 3.855. de 21 de
novembro de 1941, sendo autuantes.
Orlando egietto e outro fizera. a Pri-
meira Turma do 3uIgemento da Co-
missão Executiva do Inetitute do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a en tuatia está
sob regime de falência judicialmente
decreta, e que. ;restas condições, a
Lei de Falências não petmee que lhe
seja- aplicada qualgeer periaedade
fiscal;

Considerando, entretanto, que ao
taxas ou contribu.ções por e:a devi-
das. estão no USO de serem cobradas.
mediante habilitação no processo fa-
limentar,

Acorda, por unanimidade. em ses-
são realizada aos sete dias do méis de
dezembro do ano de mil novecentos
e sessenta e seis; presentes os Sente-
m José Wamberto, Presidente, J. A.
de Lima Teixeira e Mário Pinto
Campos, relatar, em considerar pre-
cedente a ação fiscal, mas, em vir-
tude de se encontrar a autuada com
falência decretada, à ela não se pode
impõe qualquer penalidade. nos ter-
mos da lei falimentar, cabendo, tão
semente, ao IAA, por &dto próprio.
habilitar o respectivo crédito fiscal.
correspondente ao !infleti:tal, junto
fi massa falida. — Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-see.

Sala das Sessões, das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos três dias do mês de ugõeto do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. — Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente. — Mário Pinto Camara
Relator. — J. A. de Lima Teia-hl,

Fui presente: José Olavo Lana
Marinho, Procurador — De acArdo
com o parecer retro.

Em 16 de maio de 1966. -- Fran-
cisco Frankin.

ACORDA0 N9 10.064

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos oito dias do mês eis ju-
nho do ano de mil novecentas e ses-
sessenta e sete, presentes os Senhores
Francisco Ribeiro da Silva, Presiden-
te, João Agripino Mala Sobrinho e
Mário Pinto Campos, relatar, em
julgar procedente o auto, com a res-
salva de que, em se tratado de mas-
sa falida, o que impede a Fazenda
Pública de impor penalidades, por for-

•cisco Franklin. •
ACÓRDÃO N9 10.066

Autuada: Cia. Minéria e Agricola
(Usina Vargem Alegre).

Autuantes: João Silveira Gee e ou-
tro.
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Processo: A. 1. n9 159-66 — Estado
do Rio de Janeiro.

A superveniência da falência
;ivra a autuada de qualquer pe-
nalidade fiscal, permarecenIt o,
apenas, as obrigações de paga,
mento das taxas ou contribuições
fiscais devidas,

Vistos, relatados e discutidos êstes
autbs em que é autuada a Cia. Mi-
néria e Agrícola, proprietária d'a Usi-
na Vargem Alegr, sita no mu ,ic J
de Cambuci, Estado do Rio de Ja-
neiro, por infração aos artigos 148
e 149 do Decreto-lei n 9 3 855, de 21
de novembro de 1941, combinado com
o art. 12, letras a, b e c da Resolu-
ção n9 1959-65, da Comissão Executi-
va do IAA, sendo autuantes, João Sil-
veira Gac e outro fiscal, a Pr:meira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando que a autuada está
sob regime de falência judicialmente
decretada, e que, nestas, condições,
a Lei de Falências Alla permite que
lhe seja aplicada qualquer penalida-
de fiscal,

Considerando, entrentante, que as
taxas ou contribuições por ela devida
estão no Caso de serem cobradas. me-

diante habilitação no processo fali-
mentar,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos oito dias do mês de
junho do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Senhores
Francisco Ribeiro da Silva, Presiden-
te, Jao Agripino Maia Sobrinho e
Mário Pinto Campos, Relaotr. em jul-
gar procedente o auto de infração,
porém, coxo se trata de emnrêsa que
se encen iira csm falência decretada,
a lei própria impede a imposição de•
'multa, devendo o IAA habilitar o res-
pectivo crédito perante a massa fa-
Y-'?.	 que as e o	 -- In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos três dias do mês de agôsto do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete.

Francisco Ribeiro da Silva. Prei-
dente. — Mário Pinto Campos, Rela-
tor. — J. A. de Lima .Teixeira.

Fui presente: José Olavo Lana Ma-
rinho, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador — subs-
crevo o parecer retro da Dra. Nícia.

Em • 16 de junho de :966. — Fran-
cisco Franklin.

Portaria, classe "C", à classe "B" da
Série de Classes de Auxiliar de Por-
lana, em vaga decorrente da promo-
çao de António Pedro da Conceição
Júnior, a partir de 1 de junho de
1936. processo n 9 1.701-67.

Art. 137 do FFBNDE combinado
com os artigos 3 9 e 9 9 da Resolução
150-64 do Q.A.

PAp n9 565, de 15 de agosto ae
1937 — Promovendo, por antiguida-
de, Edson Cesário, Auxilar de Porta-
ria, classe "C", à classe -B" da Sé-
rie de Classes do Auxiliar de Porta-
ria, em vaga decoiTente da promo-
ção de Orlando Rodrigues dos Santos,
a partir de 1 de junho de 1966. Pro-
cesso n9 1.701-67.

Art. 3 '  EEBNDE combinado
com os artigos 3 9 e 99 da Resolução
150-64 do C.A.

FAP n9 566, de 15 de agõsto de 1937
— Promovendo, por merecimento,
Jerônimo de Paula, Auxilar de Por-
taria, classe "C" e Supervisor de Au-
xiliares de Portaria no D.A., à clas-
se "B" da Série de Classes de Au-
xiliar de portaria, em vaga decor-
rente da promoção de Manoel Ceeees

Ribeiro da Silva, a partir de I de ju-
nho de 1936. Processo n 9 1.701-67.

Art. 37 do EFBNDE combinado
com os artigos 3 9 e 99 da Resolução
150-64 do* C.A.

. R3tificacdo
Na publicação no Dirio Oficial de

13 de agesto de 1917 — Seção I —
Parle II, fôlha 1931, faz-se a seguin-
te retificaçao:

Onde se lê:

FAP n9 506, de 6 de julho de 1967
— Promovendo,- por merecimento,
Antônio da Silva Barros, Alixiliar de
Portaria, em vaga criada pela Reso-
lução 225-66 do C.A., a partir de 1
de junho de 1966. Processo número
1.701-67.

Leia-se:
FAp no 506, de 6 de julho de 1967

— Promovendo, por merecimento,
Antônio da Silva Barros, Auxiliar de
Portaria, classe "B"," à classe ".^"
da Série de Classes de Auxiliar de
Portaria, em vaga criada pela Reso-
lução 225-96 do C.A., a partir de 1
de Junho de 1966. Processo número
1.701-67.

EDITAIS E AVISOS

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

.,L) DA AGrziCULTURA

ATOS DO DIRETOR-
SUPERINTENDENTE

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno.

FAp n9 563, de 15 de agôsto de
1967 — Promovendo, por mereci-
mento, Manoel Anchieta de Azeredo,
Auxiliar de Portaria, classe "C", à
classe "B" da Série de Classes de
Auxiliar de Portaria, em vaga de-

corrente da promoção de Josias Sim-
pliciano da Silva, a partir de 1 de
junho de 1966. Processo número
1.701-67.

Art. 37 do EFBNDE combinado
com os artigos 3 9 e 99 da Resolução
n9 150-64 do C.A.

FAP n9 564, de 15 de ag_,Eisto de 1967
— Promovendo, por merecimento,
Antônio Soares de Souza, Auxiliar de

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

EDITAL
Pelo presente Edital, o Presidente do

Instituto Brasileiro de Reforma Agrá-
ria, no uso das atribuições e de acôr-
do com disposto no artigo 10 do De-
creto-Lei 57, de 18 de novembro de
1966, notifica aos contribuintes, do
lançamento e cobrança, referente ao
exercício de 1967, do Impôsto sôbre a
Propriedade Territorial Rural, Taxa
Serviços Cadastrais e Contribuição de
Enstituto Nacional de Desenvolvimen-
to Agrário (Decreto-lei 58, de 21 cit
novembro de 1966), dos imóveis ru-
rais localizados no Estado do Paraná.

O Impósto sôbre a Propriedade Ter-
ritorial Rural e Taxa de Serviços ca-
dastrais, relativos ao exercício de 1961,
ainda não pagos, e acrescidos de multa
quando incidentes, estão incluidos na
Guia de Arrecadação de 1967.

O prazo normal de cobrança termi-
nará a 31 de outubro de 1967, fican-
do os contribuintes, a partir dessa
data, sujeitos às cominações legais.

Os Avisos de Débito, corresponden-
tes às Guias de Arrecadação, estarão
a disposição dos contribuintes na sede
do Município onde está localizado ou
foi declarado o imóvel, e contém a dis-
oriminação dos débitos, ,nome e local
do Agente Arrecadador, — Jaul Pires
de Castro, Presidente em Exercício.

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 081

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
• •	 Agência 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves I
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reta:lb -OU° Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
N' 5 172 — 25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 977

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alv os.

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DÊSTE NÚMERO, NCr$ 0,05


